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--En Sant iago de Ch i l e ,  a v e i n t i c u a t r o  d l a s  d e l  mes de 

oc tubre  de m i l  novecientos ochenta,  s iendo l a s  10 horas ,  s e  reú-  

ne  en Sesión Sec re ta  L e g i s l a t i v a  l a  H .  J u n t a  de Gobierno, p r e s i -  

d ida  por  S.  E .  e l  P res iden te  de l a  República y Comandante en J e -  

f e  d e l  E j é r c i t o ,  General de E j é r c i t o  Augusto Pinochet Ugarte,  e 

in teg rada  por e l  señor  Comandante en J e f e  de l a  Armada, Almiran- 

t e  José  T .  Merino Cas t ro ,  por  e l  señor Di rec to r  General de Cara- 

b ine ros ,  General Direc tor  César Mendoza Durán, y por e l  señor  

Comandante en J e f e  de l a  Fuerza Aérea, General d e l  Aire  Fernando 

Matthei  Aubel. Actúa como S e c r e t a r i o  de l a  Jun ta  e l  t i t u l a r ,  Co - 

r o n e l  de E j é r c i t o  señor  Jo rge  Zincke Quiroz. 

- -Asis ten,  además, l o s  señores :  Teniente  General Raúl Be - 
navides Escobar, Minis t ro  de Defensa Nacional;  José  P iñe ra  Eche- 

ñ ique ,  Min i s t ro  d e l  Trabajo y P rev i s ión  S o c i a l ;  General de Briga - 
da Alejandro Medina L o i s ,  Minis t ro  de Salud PGblica; General de 

Brigada Sant iago S i n c l a i r  Oyaneder, Minis t ro  J e f e  d e l  Estado Ma- 

yor P r e s i d e n c i a l ;  General de Brigada Roberto Gui l l a rd  Marinot,  

Minis t ro  J e f e  d e l  COAJ;  Teniente  Coronel de E j é r c i t o  Enrique Se - 
guel  Morel, Minis t ro  de Hacienda Subrogante; Alfonso Serrano Spoe - 
r e r ,  Subsec re ta r io  de Prev i s ión  S o c i a l ;  Capitán de Navio Mario 

Duvauchelle Rodriguez, S e c r e t a r i o  de Leg i s l ac ión ;  Asesores J u r l -  

dicos de l a  H.  Jun ta  de Gobierno, señores :  General de Brigada 

Fernando Lyon Salcedo (Sr .  General P inoche t ) ,  Capitán de Fragata  

Hernando Morales Rios ( S r .  Almirante Merino) , Capitán de Carabi- 

neros  P a t r i c i o  Moya Berna1 (Sr .  General Mendoza) y Coronel de 

Aviación Hernán Chávez Sotomayor (Sr .  General Mat the i ) ;  i n t eg ran  - 
t e s  de l a  Comisión Conjunta p a r a  e l  e s tud io  de l a  p r e v i s i ó n ,  se -  

ñores :  Coronel de Aviación Alberto Varela Altamiaano, Capitán de 

Navío Germán Toledo Lazcano, Walter Riesco Salvo ,  Manuel Urbina, 

Mayor de E j é r c i t o  Gustavo La to r re  Vásquez, Jaime 

y Carlos Miranda Arrau; P a t r i c i o  Mardones, 

guridad S o c i a l ,  y Mayor de E j é r c i t o  Juan 

de l a  Sub je fa tu ra  L e g i s l a t i v a  d e l  COAJ .  

MATERIAS LEGISLATIVAS. 



E l  señor  GENERAL PINOCHET , 
r i o ,  l e  encomendamos una misión en d ias  pasados.  

E l  señor SECRETARIO DE LEG1SLACION.- S i ,  m i  General .  

Lo encomendado en l a  ú l t ima ses ión  f u e ,  por un l ado ,  devolver e l  

primer proyecto a l a  Comisión Conjunta pa ra  s u  r e e s t u d i o  debido 

a l a s  observaciones que s e  formularon. Se e s t á  haciendo. Se ha 

laborado en eso .  En seguida ,  v e r  en e s t a  s e s i ó n  l o s  dos proyec- 

t o s  s i g u i e n t e s ,  que son,  d i r i a ,  l o s  proyectos  de empalme d e l  s i c  - 
tema. La Comisión t r a b a j ó  en e l l o s .  

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- ¿La Comisión 

todavía  no l l e g a  a ninguna conclusión? 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- No he r e c i b i d o  e l  

documento f i n a l ,  pero tengo entendido que ya s e  e s t á  terminando. 

E l  señor  GENERAL MATTHEI, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Se t e r -  - 
minó. Podria  informar e l  Coronel Vare la ,  quien actuó como Secre - 
t a r i o ,  porque yo es tuve  p resen te  no en todas l a s  ses iones ,  aun - 
que s i  en l a s  más importantes .  Creo que de hecho no s u b s i s t i ó ,  

f ina lmente ,  ningún problema. No s é  s i  estamos de acuerdo en eso .  

E l  señor  CORONEL VARELA,INTEGRANTE DE LA COMISI0N.- To - 
t a l  acuerdo. 

E l  señor GENERAL MATTHEI, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- D i -  

r i a  que no subs2s t ió  desacuerdo bás ico ,  excepto p r e s e n t a r l e  a l a  

J u n t a ,  nuevamente, una determinada pos ic ión .  Pero s e  l l e g 6  a 

acuerdo. 

E l  señor MINISTRO DE SALUD PUBLICA.- Sobre e so ,  p r á c t i  .- 

camente, hubo acuerdo en cuanto a l  nuevo s i s tema,  a l o  que e s t á  

propuesto en e l  t e x t o ,  solamente representando que e s  una dec i -  

s ión  p o l i t i c a  e l  hecho de que en caso de que no s e  den l a s  c i f r a s  

que e s t á n  p r e v i s t a s ,  supongo que s e  darán,  buscar  algún mecanismo 

para  que s i  e s a  presunción b á s i c a  no s e  cumple, por  l a  v i a  d e l  

apor te  f i s c a l  hubiera  alguna a l t e r n a t i v a ,  y no s e r i a  ma te r i a  de 

e s t a  l e y  s i n o  de l a  Ley de Presupuestos ,  r e i t e r o ,  s i  a s i  f u e r a .  

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Veo que ya s e  

e s t á n  publicando a r t í c u l o s  sobre  este tema. Aquí s e  expl ican  l a s  

cosas ,  estamos a n t e  e s t a  mesa, pero no estamos a cub ie r to  en nada 

y l o s  ma l l e t e s  no funcionan. 

En consecuencia,  a l  s a l i r  de aqu i  van a con ta r  

porque ya e s t á n  comenzando a a t a c a r .  Ayer deben haber 1 
e l  d i a r i o  una publ icac ión  de cosas que s e  conversaron 

Porque hay i n d i s c r e t o s ,  hablan o tenemos gente  que 

da. No s é  quién.  No l e  echo l a  culpa a nad ie .  
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Por l o  t a n t o ,  debemos apurarnos.  

E l  señor  GENERAL MATTHEI, MIEMBRO DE LA JUNTA.- S i  us- 

t e d  me permi te ,  e l  Coronel Varela  puede informar sobre  e l  t r a b a -  

j o  de l a  Comisión. 

E l  señor CORONEL VARELA, MIEMBRO DE LA COMISI0N.- M i  

General ,  r e spec to  d e l  proyecto t r a t a d o  en l a  ú l t ima s e s i ó n  de 

J u n t a ,  e s t á n  todos l o s  problemas solucionados excepto uno r e l a -  

t i v o  a l  a r t i c u l o  9 6 ,  en que hay una d i sc repanc ia  de redacción de 

p a r t e  de l a  Comisión L e g i s l a t i v a  Primera,  que p res ide  m i  Almiran - 
t e .  E s  e l  único problema respec to  d e l  proyecto número 1, bás ico .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLAC1ON.- Que no s e  ve rá  hoy. 

E l  señor CORONEL VARELA, MIEMBRO DE LA COMISI0N.- Se 

t r a t a r á  e l  próximo mar tes .  

E l  señor  GENERAL MATTHEI, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Pero 

hay acuerdo p o l i t i c o  por  l o  menos en todo. 

E l  señor  CORONEL VARELA, INTEGRANTE DE LA COMISI0N.- E s  - 
t á  todo solucionado, m i  General .  

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- ¿Cuándo l o  ve re  - 
mos noso t ros?  

E l  señor  CORONEL VARELA, MIEMBRO DE LA COMISI0N.- E l  

martes 18. 

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- . . . . .  ahora nos 

van a  d e j a r  i g u a l  que cuando iniciamos l a  famosa proposición de 

a r r e g l o  d e l  t r a b a j o .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- E l  Plan 

Laboral .  

E l  señor  MINISTRO DEL TRABAJO Y PREVISION SOCIAL.- Estoy 

to ta lmente  de acuerdo, P res iden te .  Desde hace un mes no he habla  - 
do una pa labra  sobre  e s t e  tema precisamente esperando l a  r e s o l u  - 
ción de l a  Jun ta .  Y tampoco podemos e n t r a r  a  e x p l i c a r  o  a  defen- 

dernos de c r i t i c a s  que son to ta lmente  i n j u s t i f i c a d a s .  
\ 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACION . - Su venia  \par; i n i  - 
c i a r  l a  r e l a c i ó n  d e l  segundo proyecto,  señor .  He d i s t r i b  

esquema, y  l o  mismo en cuanto a l  t e r c e r o .  
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1.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE ESTABLECE NUEVO S I  

NES PREVISIONALES Y DEROGA DISPOSICIONES LEGALES QUE I N D I C A .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- En l a  primera ho ja  

e s t á n  l o s  temas que s e  desarrol ' lan.  Haré un breve resumen, como 

in t roducción ,  para  poder e x p l i c a r  en qué c o n s i s t e  e l  segundo. 

En l a  primera i n i c i a t i v a ,  v i s t a  hace dos o t r e s  d i a s ,  

só lo  s e  contemplan, para  e l  f inanciamiento ,  co t i zac iones  a  cargo 

de l o s  t r a b a j a d o r e s .  Ahora, e l  a c t u a l  s is tema de i n s t i t u c i o n e s  

de p r e v i s i ó n ,  de l a s  c a j a s ,  contempla cot izac iones  con d i s t i n t o s  

c o e f i c i e n t e s ,  t a n t o  de cargo de l o s  t r aba jadores  como de l o s  ern- 

p leadores .  

Ahora, pa ra  que s e a  s imé t r i co  en l o s  dos s i s temas ,  e l  

a c t u a l  y  e l  que s e  propone, en e l  proyecto que e s t o y  re l a t ando  s e  

dispone que las co t i zac iones  sean efec tuadas  exclusivamente por 

l o s  t r aba jadores  dependientes de l a s  i n s t i t u c i o n e s  de p rev i s ión  

e x i s t e n t e s  en l a  a c t u a l i d a d ,  y  en e l l a s  s e  f inanc ia rán  l o s  b e n e f i  - 
c i o s  p r e v i s i o n a l e s  que s e  otorgan.  

E l  nuevo s i s tema,  e l  consignado en e l  proyecto en a n á l i  - 
s i s ,  e s t a b l e c e  co t i zac iones  i n f e r i o r e s  a  l a s  actualmente v igen tes  

y ,  por e s o ,  s e  rebajan  l a s  d e l  s is tema an t iguo ,  para  impedir que 

l a  d i f e r e n c i a  en e l  monto de l a s  co t izac iones  s e  r e f l e j e  en un me - 
nor cos to  de con t ra tac ión  d e l  a f i l i a d o  a l  nuevo s i s tema.  

Asimismo, e s t e  nuevo s is tema no inc luye  un régimen espe- 

c i a l  de desahucio o de indemnización por años de s e r v i c i o s ,  pero 

s e  reconoce a  l o s  que opten por e l  nuevo s i s tema l a  p a r t e  de e s  - 
t o s  benef i c ios  que ya s e  hayan devengado h a s t a  e l  momento de l a  

opción, cuando s e  produzca l a  opción, s i n  p e r j u i c i o  de e s t a  suer -  

t e  de l o  que yo he llamado indemnización e s p e c i a l  por años de s e r  - 
vic ios ,  que s e  prevé a  t r a v é s  de l o s  excedentes de l a s  pensiones 

de ve jez  y que vimos en e l  proyecto a n t e r i o r .  

Es ta  e s  l a  e s t r u c t u r a  b á s i c a  d e l  proyecto segundo que 

r e l a t a r é .  

E l  primer aspecto  e s  cómo opera l a  co t i zac ión  exclus iva  

de cargo de l o s  t r aba jadores .  

De acuerdo con l a  suma que s e  hace de l o s  articulas lo 

y ZO,  aparecen 57 regirnenes p r e v i s i o n a l e s  que e x i s t e n  en l a  a c  ua - 
l i d a d ,  y  Lsos s e  enumeran en e l  a r t i c u l o  lo de l a  i n i c i a t j v a .  $S - 
t o s  mantienen sus  co t i zac iones  d i ferenciadas  con e l  ob je to  de q \ s e  puedan segu i r  otorgando l o s  a c t u a l e s  benef i c ios  p r e v i s i o n  
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Por eso ,  s e  consignan en columnas separadas cada una de l a s  c o t i  

zaciones . . . . . .  l o s  t r a b a j a d o r e s .  A s i ,  l a  columna 1 de l a  f o j a  

2 es pa ra  Salud; l a  columna 2 e s  pa ra  indemnización o desahucio; 

l a  columna 3 e s  para  fondo de p res tac iones  de seguridad s o c i a l ;  

l a  4 ,  fondo de s o l i d a r i d a d ,  y l a  5 ,  pensiones y r eva lo r i zac ión .  

E l  t o t a l  de todos é s t o s  forma e l  conjunto de l a  suma de l a s  impo - 
s i c i o n e s  que deben pagarse.  

Por o t r a  p a r t e ,  en e s t a  norma s e  f a c u l t a  a l  P res iden te  

de l a  RepGblica pa ra  determinar ,  dentro d e l  p lazo  de un año, l a  

forma en que deben d i s t r i b u i r s e  cada una de e s t a s  co t i zac iones ,  

y eso es l o  que propone e l  a r t i c u l o  7" de l a  i n i c i a t i v a ,  que no 

es  s i n o  una f a c u l t a d  delegada; e s  d e c i r ,  un decre to  con fue rza  

de l e y .  

E l  señor  MINISTRO DEL TRABAJO Y PREVISION SOCIAL.- Una 

cosa a c l a r a t o r i a  simplemente. Respecto d e l  a r t í c u l o  lo, es i n t e -  

r e s a n t e  comprobar que por  primera vez quedará expuesto a l a  o p i  - 
nión pGblica en forma c l a r a  e l  grado de discr iminación e x i s t e n t e  

en l a  a c t u a l  p rev i s ión .  En e s a  norma hay un l i s t a d o  de s i e t e  pá- 

ginas donde f iguran  57 regimenes p r e v i s i o n a l e s  e x i s t e n t e s ,  que 

son l o s  a c t u a l e s .  

En c i e r t o  s e n t i d o ,  eso s e r á  quizás  una de l a s  mejores 

propagandas en favor  de cambiar e l  régimen p r e v i s i o n a l ,  porque, 

obviamente, eso e s  una i n j u s t i c i a  y una aberrac ión  en términos de 

l a  unidad de cua lqu ie r  s i s tema p r e v i s i o n a l ,  en e l  sen t ido  de que 

haya 57 regimenes d i f e r e n t e s  en que, por ejemplo, e s t á n  l o s  fun- 

c ionar ios  de l a  Universidad de Concepción con un t r a t amien to  espe - 
c i a l ,  todo t i p o  de cosas .  

De manera que, en e l  fondo, e s a s  s i e t e  páginas implica-  

ron e l  t r a b a j o  de ve r  l o  que había  hoy, y a h í  queda r e f l e j a d o  en- 

tonces e l  grado de discr iminación en pensiones.  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Inc luso ,  hay 

regfmenes que no son incompatibles ,  y perfectamente una persona 

podla e s t a r  acogida a v a r i o s  de e l l o s .  Hay un señor  Senador muy 

r e s p e t a b l e ,  muy ponderado, que t i e n e  s i e t e .  ¿Quién l e  va a d e c i r  

a lgo? Otro d i s t ingu ido  funcionar io  de l a  Administración p o l i t i c a  

a n t e r i o r  c reo  que t i e n e  s e i s ,  también e s  ponderadisimo: de pe r io -  

d i s t a ,  Senador, abogado, e t c é t e r a .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- 

más n o t a b l e  e s  l a  var iedad de va lo res  que s e  descuentan y 4. vers idad  de c i f r a s  en l a s  pensiones.  No s e  c o n c i l i a  nada co 

da. E s  una cosa . . . . . . . . . . , de acuerdo a como e s t a b a  e l  Con 

so p a r a  aprobar les  l a  l e y  en e s e  momento, y nada más. 
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E l  señor  MINISTRO DEL TRABAJO Y P 

i n c r e l b l e .  Cuando l a  gente  l e a  e s t o  no entenderá por qué hay 57 

regfmenes y  por qué cada uno t i e n e  e s t a  cant idad  de t a s a s .  Aqul 

hay s i e t e  páginas con numeritos d i f e r e n t e s ,  y  e s toy  seguro de que 

nadie  puede j u s t i f i c a r  un número. ¿Por qué en t a l  régimen e l  nG- 

mero exacto e s  4,32? Porque s i  no m á s  o  porque fue  un acuerdo 

p o l i t i c o  de algún momento, pero no hay rac iona l idad  en tode e s t e  

s is tema.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- E l  Ban - 
co Cen t ra l  de Ch i l e ,  por ejemplo, t i e n e  26,7% de descuentos de p r e  - 
v i s i ó n ,  y todo e l  r e s t o  e s t á  e n t r e  l o s  18 ,  17 y algunos t i e n e n  10 

y 12. 

E l  señor MINISTRO DE SALUD PUBLICA.- Deben quedar con 

pensiones m i l l o n a r i a s  y tempranas. 

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- La mejor pregun - 
t a  e s  cuando uno observa a  dónde desean i r s e  todos e s t o s  funciona - 
r i o s  que andan dando v u e l t a s  por a h f :  a  CODELCO, por ejemplo. Y 

o t r o s ,  a l  Banco Cen t ra l .  

E l  señor  GENERAL MATTHEI, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Lo más 

d i v e r t i d o  e s  que,  a  s u  vez ,  l a  co t i zac ión  no t i e n e  r e l a c i ó n  algu-  

n a ,  en abso lu to ,  con l o  que después sacan e l l o s ,  l o  que e s  peor 

todavfa.  E s  a lgo  i n c r e i b l e  que haya t a n t o s  regimenes y  que des - 
pués no haya l a  más minima r e l a c i ó n  con l o  que s e  o b t i e n e .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- En seguida,  señor ,  

viene una norma importante  porque e s  l a  que cor re lac iona  l a  s igu ien  - 
t e  i d e a .  

En e l  s i s tema a c t u a l ,  pagan l a s  imposiciones l o s  emplea- 

dores y l o s  t r a b a j a d o r e s ,  pero como en e l  s i s tema propuesto,  tan-  

t o  r e spec to  de l o s  que s igan  ba jo  e l  esquema e x i s t e n t e  como pa ra  

quienes s e  t r a s l a d e n  a l  nuevo, van a pagar l a s  imposiciones s61o 

l o s  t r a b a j a d o r e s ,  s i  no hubiera  l a  norma que r e l a t a r é  a  continua- 

ción s e  p roduc i r fa  una d i f e r e n c i a  de sueldos en con t ra  de l o s  t r a  - 
bajadores  porque absorben l a s  imposiciones de l o s  pa t rones .  

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- No me agrada l a  

forma de p r e s e n t a r l o .  Actualmente noso t ros  conocemos e l  pro 

y  por qué procedemos de e s t a  manera, pero en cinco años m's 

a  f a l t a r  e l  t r a b a j a d o r  que d iga :  "Miren e l  Gobierno: nosot ro  
\ mos l o s  únicos que pagamos y  l o s  demás, e s t o s  c a b a l l e r o s ,  19 

t r o n e s ,  no pagan"; porque no l o  verán como l o  estamos a n a l i z  

nosotros  ahora.  
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Por eso ,  hay que buscar  un mecanismo; " E l  Estado,  con e l  

f i n  de colaborar  con e l  t r a b a j a d o r  , tomará, dará  o ha rá  t a l  cosa". 

De e s a  manera, e s  e l  Estado e l  que l e  e s t á  entregando a l  t r a b a j a -  

dor ,  y no e s  é s t e  quien aparece como pagando. Considero que po - 
d r i a  s e r  a lgo  como l o  señalado,  o :  "Con e l  f i n  de no dañar l a  r e n  - 
t a  d e l  t r a b a j a d o r ,  e t c é t e r a ,  e l  Estado e s  e l  que s e g u i r á  . . .". En - 
tonces , como una forma de colaborar  con l o s  que t i e n e n  menos . . . 
Buscar una redacción por e se  e s t i l o ,  y a s í  tendríamos nosot ros  una 

mejor presentac ión  que l a  de ahora,  porque, r e i t e r o ,  a s i  como e s t á  
l o  entendemos en e s t e  momento, pero en cinco años más n i  s e  van a 
acordar  . . . 

E l  señor  MINISTRO DEL TRABAJO Y PREVISDN SOCIAL.- P r e s i  - 
dente ,  comprendo to ta lmente  'su punto de v i s t a ,  pero también hay 

que v e r  o t r o  f a c t o r .  

E s  verdad que é s t e  e s  un a c t o  de b a s t a n t e  v a l e n t i a  en 

cuanto a d e j a r  en c l a r o  l o  que l a  c i e n c i a  p o l i t i c a  sabe ,  l o  que 

cualquier  persona sabe ,  y e s  e l  hecho de que p a r a  un determinado 

monto de imposiciones,  en e l  fondo e s  e l  t r aba jador  quien l a s  e s -  

t á  pagando de todas  maneras. Entonces, en e l  pasado, precisamen- 

t e  por razones de demagogia, de pura p resen tac ión ,  s e  fue  d ic ien -  

do: "No; e s t a s  co t izac iones  l a s  pagará e l  empleador". 

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Yo no l o  hago 
por demagogia. 

E l  señor  MINISTRO DEL TRABAJO.- No. Digo que en e l  pa- 

sado, debido a que s e  fue  elevando a l  empleador, no a l  Estado. 

La fórmula e s  d i f e r e n t e .  Me r e f i e r o  a l  empleador versus  
e l  t r a b a j a d o r ;  y eso t e n i a  e l  enorme p e r j u i c i o  de que a l a  masa 

t r aba jadora  l e  p a r e c i a  que e l e v a r  l a s  co t i zac iones  p r e v i s i o n a l e s  

no implicaban ningún cos to  para  e l l a .  De t a l  manera que cualquier  

p o l i t i c o  podía l e v a n t a r  l a  bandera de lucha de e l e v a r  l a s  c o t i z a -  

ciones a l o s  empleadores y ,  en e l  fondo, engañar a l  t r a b a j a d o r , p o r  - 
que todos sabemos que é s t e  e s  e l  que paga. 

Siempre l e s  c i t o  a l o s  d i r i g e n t e s  s i n d i c a l e s  e l  caso de 
las empleadas domésticas,  que lo  saben muy b ien .  E s t a s ,  por l o  ge- 

n e r a l ,  l e  dicen a l  pa t rón  que l e s  pague determinado sueldo con li- 

b r e t a  y m á s  s i n  e l l a ;  o s e a ,  l a  empleada doméstica, con s u  i n t u i  - 
ción,  sabe que l a  l i b r e t a  l a  paga e l l a ,  y generalmente o f r e c e  
t a s  dos a l t e r n a t i v a s .  Por supuesto,  una e s  i l e g a l ,  l a  de 

b r e t a .  

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Y de inme 

p resen ta  l a  denuncia a l  Seguro. 
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E l  señor MINISTRO DEL TRABAJO Y PREVISION SOCIAL.- S í .  

Primero r e c i b e ,  después denuncia y también gana. 

Lo que quiero  d e c i r  e s  que l a  i n t u i c i ó n  popular es t a l ,  

que l a  persona s e  da cuenta  de que l a  l i b r e t a  l e  cues ta  a e l l a ,  y 
l a  prueba e s  que algunas consiguen entonces una remuneración supe - 
r i o r  a l a  f i j a d a  por e l  mercado, porque hay l i b e r t a d  de remunera- 

c iones cuando no e x i s t e  l a  l i b r e t a .  

Por o t r o  l ado ,  e s t o y  de acuerdo en que é s t e  e s  un punto 

d i f l c i l ,  i g u a l  como l o  e s  e x p l i c a r  l a  huelga,  una lucha de c l a s e s  

y muchos o t r o s  conceptos,  pero considero que a l a  l a r g a  t i e n e  un 

v a l o r  é t i c o  y un v a l o r  p o l i t i c o  muy grande e l  hecho de que e l  t r a  - 
bajador  sepa que, en e l  fondo, siempre e s  é l  quien paga l a s  c o t i -  

zac iones .  

De manera que s i  e l  d i a  de mañana un Gobierno desea co- 

menzar a e l e v a r  las c o t i z a c i o n e s ,  o q u i e r e  i n i c i a r  l a  f i j a c i ó n  de 

determinados impuestos a l  t r a b a j o ,  e l  t r aba jador  sabrá  que l e  van 

a disminuir  s u  remuneración. A m i  j u i c i o ,  de e s a  manera estamos 

dejando un obs táculo  enorme pa ra  l o s  p o l i t i c o s  d e l  f u t u r o  que de- 

seen hacer  eso .  

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Hasta a h í ,  b i e n .  

Pero cómo podemos p a l i a r  e s t o .  Por ú l t imo,  se a c l a r a  entre.. .parén- 

t e s i s  t a l  cosa.  Háganlo v e r .  

E l  señor  MINISTRO DEL TRABAJO Y PREVISION SOCIAL.- En 

e l  primer momento, P res iden te ,  estimo que no habrá gran problema 

por e l  hecho de que no s ó l o  s e  mantendrá i g u a l ,  s i n o  que s u b i r á .  

I n c l u s i v e ,  us t ed  debe recorda r  e l  g r á f i c o  que tentamos, y eso ha- 

b r á  que p u b l i c a r l o  h a s t a  en Te lev i s ión  Nacional,  e l  g r á f i c o ,  don- 

de l a  remuneración l i q u i d a  in ic i a lmen te  queda i g u a l  y ,  cuando l a  

persona s e  pasa ,  sube. 

Es c i e r t o  que en un tiempo más algunas personas podrán 

querer  o l v i d a r  eso ,  pero considero que l o  que e l  a c t u a l  Gobierno 

debe h a c e r ,  y e s t á  haciendo, e s  toda una campaña de d i fus ión  de 

conceptos económicos, s o c i a l e s ,  l a b o r a l e s  y p r e v i s i o n a l e s  adecua - 
dos.  

Por l o  t a n t o ,  por un l ado ,  en cinco años más l a  gente  

s e  o l v i d a r á  de e s t a  primera j u s t i f i c a c i ó n  d e l  cambio base ,  pero ,  

por o t r a  p a r t e ,  noso t ros  tenemos todos l o s  medios pa ra  hacer  

verdadera educación sobre  e s t a  ma te r i a .  

E l  señor  GENERAL PINocHET, PRESIDENTE.- . . . . . .  se\\ 
ent iende  l o  que d i c e ) .  

Diciendo: " S i  acaso e s t o  s e  e l e v a ,  pe r jud ica rá  a 



L I - V D L I L A  U k  CHILE 
JUNTA DE GOBIERNO 

bajadores" ,  por  s e r  un descuento  a l o s  t r a b a j a d o r e s .  . . . . . . . . . . .  
Véalo u s t e d .  

E l  señor  MINISTRO DEL TRABAJO Y PREVISION SOCIAL.- Se 

puede e s t u d i a r .  E l  problema p a r a  e l  Estado,  P res iden te ,  e s  p re -  

cisamente que s i  us ted  d i c e ,  por ejemplo: "Los t r aba jadores  creen 
que e s t o  no l o  pagan e l l o s ,  s i n o  e l  Estado", de inmediato s u r g i  - 
r i a  l a  pres ión  para  que e l  d l a  de mañana e l  Estado aumente eso .  

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- S I ,  pero hay 

que a c l a r a r  l o  s i g u i e n t e :  "Si acaso e l  Estado l l e g a  a aumentar e s  

t e  porcen ta je ,  s i g n i f i c a  que e l l o  i r á  a  a f e c t a r  l a  r e n t a  de l o s  

t raba jadores" .  Se puede d e c i r  eso .  O s e a ,  hay una r e l a c i ó n .  E l  

Estado da e s t o ,  pero e x i s t e  una r e l a c i ó n  e n t r e  s u  sueldo y e s t e  

porcen ta je .  S i  us t ed  q u i e r e  s u b i r  e s e  porcen ta je ,  l o  pe r jud ica -  

r á  en s u  sue ldo .  

E s  una i d e a  a s l  . . . . . .  E s  cues t ión  de a n a l i z a r l o ,  ir  de - 
cantando ideas  y ,  a  l o  mejor,  aparece l a  so luc ión  a l  problema. 

Cuántas veces hemos a r reg lado  cosas  que parec ian  imposibles .  

E l  señor  MINISTRO DEL TRABAJO Y PREVISION SOCIAL.- S f .  

Estoy de acuerdo, P res iden te .  Entiendo que legalmente e l  s is tema 

debe s e r  a s i ,  porque en e l  fondo e l  Estado no e s  e l  que e s t á  ha- 

ciendo e s t o ,  s i n o  que e s  p a r t e  de l a  remuneración. Pero hay que 

buscar con l o s  exper tos  l a  presentac ión  m á s  adecuada, teniendo muy 

en cuenta  e l  hecho de que en un tiempo más l a  gente  puede t e n e r  

e sa  inquie tud .  

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Con todos l o s  

f a c t o r e s  que us ted  e s t á  señalando, y  s i  acaso hay un aumento o un 

descuento,  a f e c t a r á  a  l o s  t r aba jadores .  Por l o  t a n t o ,  expl iqué-  
moslo. "Esto e s  l o  que d i c e  e l  Estado. E l  so luc ionará  e so .  S i  

qu ie re  más, bueno, us ted  s e  per judicar&".  E s  cues t ión  de presen- 

t a c i ó n ,  de e s t u d i a r  l a  forma como s e  p resen ta .  

E l  señor MINISTRO DEL TRABAJO Y PREVISION SOCIAL.- Ya. 

Totalmente de acuerdo. Estudiamos a  fondo l a  presentac ión  de es -  

t e  punto,  entonces.  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Es te  punto e s  e l  

que s e  ha conversado. Entonces, dentro d e l  proyecto ,  hay un a m e n  - 
t o  de remuneraciones p a r a  compensar e l  pago de l a  d i f e r e n c i a  

imposiciones.  También s e  da en e l  s e c t o r  privado con e l  

minimo: g s t e  s e  sube en 20%, que e s  e l  cos to  de l a s  

de l o s  t r a b a j a d o r e s .  
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E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- ¿Quién paga e s e  

aumento? 

E l  señor  MINISTRO DEL TRABAJO Y PREVISION SOCIAL.- E l  

empleador. En e l  fondo, e l  t r a b a j a d o r  r e c i b e  e s t o  y e l  emplea - 
dor paga e s t o .  

E l  señor  GENERAL MATTHEI, MIEMBRO DE LA JUNTA.-  ¿Podria  - 
mos v e r  e l  g r á f i c o ?  E s  importante  t e n e r l o  a l a  v i s t a .  

E l  señor  MINISTRO DEL TRABAJO Y PREVISION SOCIAL.- E l  

asunto e s t á  expl icado aqui  en e l  caso de l a  Caja de Empleados Par-  

t i c u l a r e s .  Precisamente,  e l  problema e s  d i f e r e n t e  en cada uno de 
l o s  57 regimenes. Se ha debido hacer  todo e s t e  cZilculo pa ra  57  ca - 
sos  d i f e r e n t e s  justamente por l a  enorme var iedad que hay actualmen - 
t e .  

E x i s t e  a lgo  llamado l a  remuneración imponible que, supon - 
gamos, e s  de 100. La l e y  d i c e  que e l  t r aba jador  paga. 12 puntos,  

de manera que é s t e  s e  l l e v a  pa ra  s u  casa 88; pero a h i  d ice  que s u  

sueldo e s  100 y ,  en seguida,  88. S in  embargo, a l  empleador s e  l e  

d ice  que e s t á  pagando 28.7;  de manera que e l  cos to  para  e l  pa t rón  

de e s e  t r aba jador  e s  129. Esos 129 son l o s  que importan para  e l  

empleo; eso e s  l o  que s i g n i f i c a  en términos de l a  capacidad de pa  - 

g a r  d e l  empleador. S in  embargo, hay aqu l  40 puntos de brecha y ,  

por e so ,  conviene que haya evasión porque e s t o  e s  tremendo.. Enton - 
c e s ,  l o s  empleadores y l o s  t r aba jadores  s e  ponen de acuerdo en de- 

terminado sueldo l í q u i d o  y no pagan p rev i s ión .  

Bueno, y e l  t r aba jador  r e c i b e  entonces 86. 

Por l a s  razones que he expresado anter iormente ,en  e l  sen - 
t i d o  de que considero tremendamente p o s i t i v o  con t ra  l a  demagogia 

p o l í t i c a  d e l  f u t u r o  y también p a r a  que e l  t r aba jador  sepa que é l  

s e  e s t á  comprando s u  pensión y s u  sa lud  en algún grado; o s e a ,  él 

e s t á  haciendo e s a  co t i zac ión  de s u  remuneración, como sabemos t o -  

dos que sucede, y de e s a  manera e l  d i a  de mañana é l  pueda . . . . . . . 
(no s e  ent ienden algunas pa labras)  . . . ,  nosot ros  hemos cambiado e l  

s is tema para  que l a s  co t i zac iones  f i n a l e s  que habrá en é l ,  que 

son 10% para  pensiones . . . . . . . . . . .  
E l  señor  GENERAL .MATTHEI, INTEGRANTE DE LA JUNTA.-  Per - 

d6n que l o  interrumpa. 

En r e a l i d a d ,  probablemente, e l  punto que us ted  acab 

s e ñ a l a r  e s  e l  más importante  de todo e s t o :  l a  única forma com 

e v i t a r á  l a  evasión e s  cuando e l  t r aba jador  sepa que toda  1 p a 
realmente e s t á  yendo a s u  fondo de pensiones,  y en e s e  s e n t 5  
s e  d e j a r á  engañar. Por eso considero t a n  importante en p a r t  

h, 
11' 

é l  l o  pague, porque e s  s u  p l a t a ,  no s e  l a  r e g a l a  n a d i e ,  son 
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sos  que é l  e s t á  ahorrando pa ra  s u  fondo de pensiones.  

Perdone e l  haber lo  interrumpido,  pero a m i  j u i c i o  e r a  

conveniente d e j a r  en c l a r o  e s e  punto f i l o s ó f i c o .  

E l  señor  MINISTRO DEL TRABAJO Y PREVISION SOCIAL.- To- 

ta lmente de acuerdo. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Pero en e s t e  

momento l a  l e y  d i c e  que l e  compensará . . .  
E l  señor  MINISTRO DEL TRABAJO Y PREVISION SOCIAL.- SL. 

Ahora vamos a e s o .  

Por eso digo:  é s t a  e s  una s i t u a c i ó n  i n i c i a l ,  y l a  f i n a l  

es  que e l  t r aba jador  pagará 10% de pensiones,  3% de seguro de i n -  

va l idez  y sobrevivencia  y 4% de sa lud ;  en o t r a s  pa labras ,  un t o  - 
t a l  de 17%. 

Ahora, s i  nosot ros  l e  mantuviéramos a l  t r aba jador  l a  r e  - 
muneración imponible y l e  dijéramos que pagará 17%, é l  quedaria  
ganando menos de l o  que pe rc ibe  hoy y s e r i a  una aberrac ión  s o c i a l ,  
p o l i t i c a ,  económica, e t c é t e r a .  Entonces, ¿qué hemos hecho? He - 
mos subido l a  remuneración imponible por l e y ,  por dec re to ,  en 18% 

en e l  caso de l o s  empleados p a r t i c u l a r e s .  E l  Comandante Duvauche- 

l l e  acotaba que e r a  20% en e l  caso d e l  ingreso  minimo. E s  un r é -  

gimen d i f e r e n t e .  Por c i e r t o ,  l a  t a s a  e s  d i f e r e n t e  en cada uno de 

l o s  57 regimenes. 

Por l o  t a n t o ,  nosot ros  subimos eso a r t i f i c i a l m e n t e .  Aho - 
r a ,  ¿quién l o  paga? Todavía e l  empleador. O s e a ,  únicamente e s t a  - 
mos dividiendo e s a  p l a t a  que e s t á  a h i  de todas maneras. E l  Es ta-  

do no t i e n e  nada que v e r  en e s t o .  A l  empleador no l e  cues ta  un 

peso más. E s t e  e s  e l  a r t i f i c i o  matemático de que hablaba l a  vez 

a n t e r i o r .  Esto e s  a r t i f i c i a l :  subimos l a  remuneración imponible 

has ta  acá  a r r i b a .  

Eso e s  l o  que sucede en l a  primera e t a p a .  

Entonces, a n t e s  que a lgu ien  s e  cambie ¿qué suceder%? Que 

en l a  p l a n i l l a  de sue ldos ,  después d e l  lo de marzo, e l  t r aba jador  

ver% que s u  sueldo imponible es más a l t o ;  comprobará a h i  que s u  r e  - 
muneración sub ió ,  pero n o t a r á  que l e  descuentan ahora l a s  c o t i z a -  

c iones.  I 

En consecuencia,  l o  que o c u r r i r &  e l  1" de marzo 

que e l  s i s tema funcione,  porque e s t o  e s  dos meses a n t e s ,  

t raba jador  d i r á :  ¡Dios mio, que me cues ta  l a  p rev i s ión  a c t  

r a  me doy cuenta de que e s t o  no e r a  un rega lo  d e l  Estado n i  
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pleador. En realidad, parece que me cuesta a ml"; pero él sigue sa - 
cando un sueldo liquido igual. Es decir, de inmediato habr5 mucha 

gente que por primera vez tendrá un impacto psicológico, si usted 

quiere, en decir:"IDios mio, que es cara la previsión chilena!" Y, 
esto, porque él estaba recibiendo ese sueldo, y todo esto se le es - 
taba descontando en principio a él; pero es solamente porque hemos 

subido la remuneración imponible. Sin embargo, todavia no pasa na - 
da de verdad; o sea, el empleador paga igual y el trabajador reci- 

be lo mismo. Esto no ha sido más que un artificio matemático has- 

ta este punto. 

Entonces, aqul viene el tercer paso: el que se cambia. 

No, disculpe, Presidente, Antes del que se cambia hay un 

tercer paso que es igual para quien se cambia y para aquella perso - 
na que se queda. Consiste en una reducción del impuesto al traba- 

jo. En otras palabras, de las cotizaciones del Fondo Unico de Pres - 
taciones Familiares que ya el actual Gobierno ha ido bajando con el 

objeto de disminuir el costo de contratación y aumentar el empleo. 

Ese disminuye lo mismo para los que se quedan como para los que se 

pasan. Si fuera diferente significaría que los empleadores no qug 

rrian contratar gente que se queda. De manera que la disminución 

debe ser igual. 

Entonces, inmediatamente hay una primera reducción de cin - 
co puntos en el costo de contratación. Esto es el lo de marzo y ge - 
nerará un aumento sustancial del empleo durante el año 1981, como 

resultado de esa baja. 

Y posteriormente ese impuesto decrece en un punto al año. 
Esto, simplemente por las necesidades de Hacienda, digamos, pues n 

podriamos disminuirlo inmediatamente. Por eso es muy importante, 

Presidente, que ello se diga en la ley, porque cuando se anuncia 

que habrá una reducción, el empleador ya la considera en sus deci- 

siones de contratación de mano de obra. Si el empleador sabe que 

su costo de trabajo bajará, él estará más dispuesto a contratar tra - 
bajadores que si no está en conocimiento de ello y de todas maneras 

lo reducimos. 

Este es un mecanismo similar a lo hecho en materia aran- 

celaria, en que se fijó un itinerario de reducción, itinerario de 

reducción que dura tres años, y al final entonces el emple 

da sin pagar cotizaciones previsionales , con excepción de 
de accidentes del trabajo que es bueno que la pague el emp 

porque, como es él quien debe mantener la seguridad de la em 

es conveniente que él la cancele porque, además, es variable. 
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una prima base, pero s i  hay más accidentes e l  empleador paga más. 

De manera que, precisamente dentro de l a  lógica,  es bueno que esa 

prima sea de cargo del  empleador, cosa de que é l  sepa que s i  t i e -  
ne condiciones de seguridad que no se  compadecen con c ie r tos  es - 
tándares, debe pagar más. 

En consecuencia, l a  prima de accidentes del trabajo con - 
t inca  cancelándola e l  empleador y es un cambio deliberadamente he - 
cho a s l  y debe pagarla é l .  

Bueno, ésa es l a  par te  de a r r iba ;  o sea,  es to  opera pa- 

r a  l a  persona que s e  cambia y para l a  que no se cambia. Para to- 

dos disminuye en algo e l  costo de contratación de mano de obra, y 
e l  efecto empleo viene en e s t a  par te  de acá a r r iba .  >k 

Ahora, l a  par te  de abajo, que es l a  más interesante ,  es 

l a  siguiente.  

E l  trabajador que se  t ras lada a l  nuevo sistema termina- 

r á  pagando solamente 1 7 % ;  de manera que s i  su remuneración imponi 

ble  es  é s t a ,  en t r e s  años é l  tendrá una remuneración l iquida de 

e s t e  n ive l .*  Pero como é l  e s t á  ganando e s t a  cantidad de acá, por 

e l  mero hecho de pasarse a é l  l e  aumenta su remuneración, en e l  ca - 
so de l o s  empleados par t icu lares ,  en un 7 .6%;  o sea ,  es un aumento 

liquido enorme. 

En o t ras  palabras, e l  2 de mayo de 1981, como deciamos, 

a l  trabajador que se  t ras lade a l  nuevo sistema l e  aumentará l a  r e -  

muneración en 7.6%, y obviamente que se  puede decir  mucho que eso 

es gracias a l a  decisión p o l l t i c a  del Gobierno de t raspasar le  par- 

t e  de l  ahorro que t iene  e s t e  nuevo sistema, a l  trabajador,  porque 

en e l  fondo, Presidente, nosotros podríamos haber bajado solamente * 
e l  costo del empleador hasta aquf abajo, como se  ha venido hacien- 

do. Es dec i r ,  como nosotros queremos reducir e s t a  brecha, podria - 
mos haberle pasado todo es t e  ahorro a l  empleador en aras  del  em- 

pleo; nunca en beneficio del empleador. Pero aqul ha habido una 

decisión p o l í t i c a  de l  Gobierno de pasar par te  a l  empleador para fo  - 
mentar e l  empleo, y par te  a l  trabajador directamente. Asi es que, 

obviamente, l a  presentación p o l i t i c a  de e s t e  aumento de remunera- 

ciones l lquidas es que deberá destacarse que es gracias a l  ahorro 

del nuevo sistema y ,  también, gracias a l a  voluntad po l i t i ca  del  

Gobierno de traspasar par te  importante de ese ahorro a l  trabajador,  

porque e l  Gobierno podfa no haber hecho eso, sino haberlo 

do a l  desempleado solamente. 

Por l o  tan to ,  aqui hubo una decisión p o l i t i c a  de 
c ia r  par te  a l  desempleado y par te  a l  trabajador empleado. 

9i = señala en e l  gráfico.  
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E l  t r a b a j a d o r  empleado, entonces,  aumenta s u  remunera - 
ción en 7.6%, y en l o s  próximos t r e s  años l a  incrementa o t r a  vez 

en 1%. ¿Por qué e s t o  d e l  l%? De nuevo, e s  por un problema s i m  - 
plemente de coordinación f i s c a l .  De inmediato s e  podr ia  haber  

t r a t a d o  de l l e g a r  a l a  meta. Por l o  t a n t o ,  aqui  disminuye 1% y 

acá aumenta 1%. 

A l  f i n a l ,  e l  t r aba jador  queda ganando, en e s t e  caso,  

11,7% más de l o  que p e r c i b i a  a l  p r i n c i p i o .  De manera que e s  impo - 
s i b l e  que a lgu ien  no ent ienda  que e s t o  ha s i d o  mejor pa ra  s u  s a l a  - 
r i o ,  pues l o  podrá v e r ;  pero s i ,  y a ,  pagando é l  l a s  co t izac iones  

p rev i s iona les  porque t i e n e  una base imponible mayor. 

Y l a  p l a n i l l a  f i n a l  de pagos d e l  t r aba jador  de EMPART 

d i r á :  "Sueldo b r u t o ,  118; pa ra  pensiones,  10% de eso ,  11,8%; pa ra  

seguro, 3%; para  s a l u d ,  4%. T o t a l ,  17% de deducción". 

Por l o  expuesto,  en e l  f u t u r o  s e r á  más d i f i c i l  e l e v a r  

e s t a s  t a s a s ;  o s e a ,  s i  e l  d i a  de mañana, digamos, s e  q u i e r e  e l e -  

var  l a  cont r ibución  d e l  t r aba jador  en forma d i r e c t a  a sa lud  s e r á  
m á s  d i f s c i l ,  obviamente que l o  ser% porque habra que r e s t a r  de s u  

remuneración a l  t r a b a j a d o r ;  o s i  a lgu ien  q u i e r e  o b l i g a r  a l  t r a b a j a  - 
dor a hacer  un ahorro o b l i g a t o r i o  pa ra  pensiones aún mayor. 

Knora, podr ia  suceder l o  c o n t r a r i o  : que e l  d i a  de mañana 

Chi le ,  digamos, f i sca lmente  sea  extremadamente r i c o  y tome l a  d e c i  - 
s ión  p o l i t i c a  de que l a  s a l u d  l a  f i n a n c i e  e l  apor te  f i s c a l  y no e l  

t r a b a j a d o r ;  o s e a ,  que é s t e  no pague nada. 

Supongamos que en un f u t u r o  s e  tome e s a  dec i s ión  y s e  de - 
cida  r e b a j a r  l a  t a s a  de sa lud:  aumenta e l  sueldo l i q u i d o .  O s e a ,  

s i  en v a r i o s  años más s e  descubre mucho p e t r ó l e o ,  por ejemplo, y 

e l  F isco  e s  muy r i c o  y é l  desea tomar l a  responsabi l idad  de d a r l e  

l a  sa lud  argumentando que é s t a  e s  una responsabi l idad  de l a  sacie- 

dad y que no s e  l a  qu ie re  cobrar  a l  t r aba jador  y s e  desea r e b a j a r -  

l e  l a  t a s a ,  a l  d i sminu i r se la ,  en vez de i r  en b e n e f i c i o  d e l  emplea - 
dor,  como suceder la  actualmente,  va en provecho d e l  t r a b a j a d o r .  

Esas son,  P res iden te ,  l a s  razones de fondo. Esto e s  bas - 
t a n t e  o r i g i n a l  y ,  por l o  menos, de e l l o  no s e  ha f i l t r a d o  nada. 

Será una so rp resa  enorme e l  hecho de que l a  nueva p rev i s ión  vaya, 

además, con un aumento de remuneraciones. 

--Hay d iversos  d iá logos .  

E l  señor  MINISTRO DEL TRABAJO Y PREVISION 

deramente, en e l  g r á f i c o  no se ent iende  absolutamente nada q 

s a .  
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E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- A l  e x p l i c a r l o  

us ted  ahora,  e s t á  mejor;  pero también hay que hacer  que l a  gente  

l o  en t i enda .  

E l  señor  MINISTRO DEL TRABAJO Y PREVISION SOCIAL.- Na - 
tura lmente ,  me g u s t a r i a  e x p l i c a r l o  por t e l e v i s i ó n ;  o s e a ,  desa - 
r r o l l a r  e s t e  g r á f i c o  o uno más simple.. 

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Más s imple,  M i  - 
n i s t r o ,  y hace r lo  muchas veces ,  porque s i  l o  e x p l i c a  una vez,  a l  

o t r o  d i a  s e  o l v i d a .  Por l o  menos, una vez por semana hay que d i  - 
f u n d i r l o .  

E l  señor  MINISTRO DEL TRABAJO Y PREVISION SOCIAL.- To- 

ta lmente de acuerdo. 

E l  señor GENERAL MATTHEI, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Ta l  co - 
mo acotó e l  Min i s t ro ,  en todo e s t o  hay f inalmente una dec i s ión  

p o l i t i c a .  Nosotros podriamos d e c i r  que todo e l  b e n e f i c i o  pase a l  

empleador para  c r e a r  más empleos, como también podrlamos d e c i d i r  

que una proporción más a l t a  o que todo vaya a l  t r a b a j a d o r ,  con l o  

cua l  s e  podr ia  aumentar no 10 s i n o  20% d e l  sueldo de cada uno; e s  

d e c i r ,  en e l  fondo s e  t r a t a  Clnicamente de una dec is ión  p o l l t i c a  

en e s t e  a spec to ,  porque aqu l  no hay nada mágico. 

Repi to:  como en e l  fondo va a c o s t a r  menos, e s  dec is ión  

enteramente p o l i t i c a  de cuánto qu ie re  t r a s p a s a r s e  a l  t r aba jador  y 

cuánto de e s t o  q u i e r e  darse  a l  empleador. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.-  Ese e s  

e l  punto d é b i l :  que e l  empleador c r e e  más empleos. Eso e s  l o  que 

debe subrayarse :  que e s  p res ión  p o l i t i c a  pa ra  que e l  empleador 

realmente haga que haya más fuen tes  de t r a b a j o .  Debe quedar pe r -  

fectamente c l a r o  que e l  empleado e s t á  pagando 18% y e l  empleador 

con e l  nuevo s is tema no a p o r t a r á  más que e l  0,4%.  

E l  señor GENERAL MATTHEI, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Lo 

que busca e l  empleador e s  ganar más d ine ro .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Por 

supuesto,  pero e s t o  l e  r e b a j a r á  l o s  cos tos .  

E l  señor  GENERAL MATTHEI, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Le d i s -  

minuye l o s  cos tos  d e l  t r a b a j o  y ,  con e l  mismo c a p i t a l ,  puede au- 

mentar e l  número de t r aba jadores  y ganar más d inero ,  porque nor  - 
malmente e l  pa t rón  no t i e n e  un negocio más grande y más a c t i v o  

no contar  con más c a p i t a l  pa ra  c o n t r a t a r  más personal .  Por 

n e r a l ,  é s e  es e l  f a c t o r  l i m i t a n t e .  S i  no no estar iamos 

do. Eso e s  obvio.  Nadie puede f o r z a r  a l  empresario a con t ra  

más empleados. Eso e s  absurdo. 
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E l  señor MAYOR LATORRE, INTEGRANTE DEL C0AJ.- Opino que 

debe t e n e r s e  muy en cuenta que en e s a  dec i s ión  p o l i t i c a  hay algu-  

nos mat ices ,  porque, efect ivamente,  en l o s  próximos t r e s  años s e  

producirá  un incremento r e a l  de l a s  remuneraciones, pe ro ,  como i n  - 
dicó  muy b ien  e l  señor  Minis t ro  d e l  Trabajo,  eso l o  e s t a r á n  pagan - 

do en d e f i n i t i v a  l o s  desempleados. La a l t e r n a t i v a  que h a b r i a  se-  

r i a  e n t r e g a r l o  en disminución solamente h a c i a  e l  empleador. 

Además, considero que debemos t e n e r  p r e s e n t e  que,  como 

disminuirá  en un lapso  de t r e s  años dos puntos por año, e s t o  pue- 

de confundir a l  t r a b a j a d o r ;  é s t e  puede no da r se  cuenta y confun - 
f i r l o  con l o s  incrementos de sueldo que obtenga por aumento de s u  

product ividad.  Entonces, e l  impacto que noso t ros  podriamos r e c i -  

b i r  como b e n e f i c i o ,  e l  i n i c i a l  de e se  7%, é l  no l o  n o t a r á .  

Consecuentemente, estamos perdiendo e s a s  dos cosas a l  

e n t r e g a r l e  esos  s e i s  puntos en t r e s  años: primero, l a  oportunidad 

de produci r  un impacto mayor ahora,  y segundo, eso l o  e s t á  ganando 

e l  empleado, e l  que t i e n e  t r aba jo ,  y l o  e s t á  pagando e l  desempleado. 

E l  señor  MINISTRO DEL TRABAJO Y PREVISION SOCIAL.- Pero 

en eso hay dos puntos.  

Concuerdo to ta lmente  con e l  Mayor L a t o r r e  en e l  hecho de 

que, s i  pudiéramos r e b a j a r  de inmediato esos puntos que segu i rá  pa - 

gando e l  empleador, t e n d r i a  un impacto mayor sobre e l  empleo. E l  

problema para  hace r lo  e s  que hay un obs táculo  de fondos; o s e a ,  l e  

cues ta  a l  presupuesto f i s c a l  . . .  
E l  señor  GENERAL MATTHEI, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Creo 

entender  que l a  i d e a  d e l  Mayor La to r re  e s  l a  s i g u i e n t e :  no dismi- 

n u i r  t a n t o  acá a l  comienzo y ,  después, l l e g a r  aqu i  de todas mane- 

r a s  a cos ta  de hace r lo  desde un comienzo, e s  d e c i r  de d a r l e  desde 

e l  p r i n c i p i o  esos  dos puntos a l  t r a b a j a d o r .  ¿Es a s í ?  

E l  señor  MINISTRO DEL TRABAJO Y PREVISION SOCIAL.- No. 

E l  Mayor L a t o r r e  e s t á  preocupado más b ien  de r e d u c i r  más f u e r t e  - 
mente a r r i b a .  

E l  señor  MAYOR LATORRE, DEL C0AJ.- Exactamente, m i  Gene - 
r a l  . 

E l  señor  GENERAL MATTHEI, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Yo pen- 

saba m á s  b5en d a r l o  inmediatamente acá ;  o s e a ,  c r e a r  e l  i 

más aqu i ,  a l  comienzo, porque e s e  impacto . . . 
--Diálogos. 

E l  señor  GENERAL MATTHEI, INTEGEUNTE DE LA JUNTA. 

no s e  r e b a j a  t a n t o  acá .  
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E l  señor  MINISTRO DEL TRABAJO Y PREVISION SOCIAL.- IAh! 

No. De e s a  manera s e  h a r i a  pagar a l o s  desempleados. 

E l  señor  GENERAL MATTHEI, MIEMBRO DE LA JUNTA.- En e l  

fondo, s i ;  pero de todas  maneras e l  desempleado no e s  e l  proble-  
ma de hoy d i a .  Lo fundamental e s  que quien e s t á  empleado sepa l o  

que e s t á  rec ib iendo.  E s  demagogia. Esto e s ,  l i s a  y l lanamente,  

pura demagogia. Estoy de acuerdo. Pero e s t o  no l o  notarán  l o s  

que e s t á n  empleados. 

E l  señor  MINISTRO DEL TRABAJO Y PREVISION SOCIAL.- ¿Sa- 

be por qué s e  darán cuenta ,  General? Por l o  s i g u i e n t e .  

¿Cómo queda aqu í  e s t a  brecha? Queda con l o  que s e  l l a  - 
ma un impuesto; o s e a ,  nosot ros  creamos dos f i g u r a s :  una denomi- 
nada impuesto a l a  con t ra tac ión  de mano de obra ,  y o t r a  que e s  un 

impuesto . . . 
E l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Lo l l a  - 

man Lmpuesto de t r a n s i c i ó n .  

E l  señor  MINISTRO DEL TRABAJO.- S i .  Olvidé da r  l o s  nom- 

b r e s .  

Re i t e ro :  aqu l  hay dos impuestos, y é s t e  s e  va reducien- 

do. ¿Cómo verá  e s t a  brecha l a  persona? Leerá:  "Impuesto t a l ,  i m  - 
puesto de t r a n s i c i ó n "  --como seña la  e l  señor Almirante-- " 3/, " "  . Y 

a l  año s i g u i e n t e  d i r á :  "Impuesto de t r a n s i c i ó n  2%", y en seguida,  

"impuesto de t r a n s i c i ó n  1%". En consecuencia,  a l  i r  disminuyendo 

e l  impuesto, l o  n o t a r á .  

Por o t r a  p a r t e ,  t a l  como s e  mencionaba, un 1% no e s  t a n  

grande como porcen ta je .  

--Un a s i s t e n t e  a d v i e r t e  que no l o  paga e l  t r a b a j a d o r .  

E l  señor MINISTRO DEL TRABAJO.- Claro.  Para  no d a r l e  e l  

dinero de inmediato por  e x i s t i r  un problema f i s c a l ,  a l  t r a b a j a d o r  

l e  colocamos aquí  un impuesto que va a benef i c io  f i s c a l ,  y acá 

también.ik O s e a ,  é s t a  e s  l a  p a r t e  que hay que coordinar  con Ha- 

cienda en e l  s e n t i d o  de que no puede c o s t a r  más dinero e l  primer 

año. 

En s i n t e s i s ,  l a  forma como e s t o  s e  va produciendo e s  que 

dos impuestos que hemos creado van disminuyendo y ,  por l o  

a l  c o n t r a r i o  de l o  que s e  d i c e ,  a l a  gente  l e  gus ta rá  

dos gravámenes vayan decreciendo. En consecuencia,  

puestos s e  verán .  

* = i n d i c a  en e l  g r á f i c o .  
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E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- E s t á  muy b ien .  

Aún más: yo s e r i a  de opinión de mostrar  eso  . . . . . .  (no s e  capta  

e l  f i n a l  de l a  f r a s e ) . "  Esto e s  l o  que gana us ted  con l a  l e y  an- 

t i g u a ,  y  e s t o  l o  que pe rc ibe  ahora con e l  nuevo sistema". 

--Hay d iversos  d iá logos .  

E l  señor MINISTRO DEL TRABAJO Y PREVISION SOCIAL. - Con - 
s ide ro  muy i n t e r e s a n t e  s u  sugerencia .  No s é  s i  legalmente s e  po - 
d r í a  hacer .  S e r í a  o b l i g a r  a l  empleador a  confeccionar  dos p l a n i  - 
l l a s  p a r a l e l a s  durante  dos o t r e s  meses: e n t r e g a r l e  a l  t r a b a j a  - 
dor una p l a n i l l a  de cómo h a b r í a  s i d o  a n t e s  y o t r a  de cómo e s  aho - 
r a ,  de manera que, como d i c e  u s t e d ,  l a  persona pueda comparar 

claramente las dos s i t u a c i o n e s .  

Esa podr ia  s e r  una p o s i b i l i d a d  y ,  qu izás ,  podr ia  i r  en 

e l  reglamento de l a  l e y .  

E l  señor  GENERAL PINOCHET , PRESIDENTE. - Que duran?e 

t r e s  meses d e l  año muestre cuánto ganar i a  l a  persona con l o s  dos 

s i s temas .  

E l  señor  MINISTRO DEL TRABAJO Y PREVISION SOCIAL.- S i .  

A l  p r i n c i p i o .  

Me parece una exce len te  idea  para  que e l  t r aba jador  vea 

como e s  s u  sueldo con e s t e  s i s tema y como e r a  con e l  a n t e r i o r .  E n  

tonces,  e l  empleador t e n d r i a  l a  obl igac ión  de hacer  p l a n i l l a s  con 

ambas s i t u a c i o n e s ,  l o  que no e s  t a n  d i f i c i l .  Implica un pequeño 

gasto a d i c i o n a l .  

Repi to:  l a  considero una buena i d e a ,  y  estimo que s e  po - 
d r i a  co locar  en e l  reglamento o ,  qu izás ,  l a  Superintendencia  po - 
d r i a  e x i g i r l o .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Habria que buscar 

alguna fórmula. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- En 

r e a l i d a d ,  no considero muy adecuado e l  término de impuesto de t r a n  - 
s i c i ó n .  Puede i n t e r p r e t a r s e  en o t r o  s e n t i d o .  

E l  señor  MINISTRO DEL TRABAJO.- Me informan que ya s e  

cambió, Almirante.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA. -  E l  

puesto que pagarán l o s  obreros en e l  primer momento s e r á  de 

E l  señor  MINISTRO DEL TRABAJO. - No e s  impuesto. E! 1 7 4  

corresponde a  co t i zac iones ,  y  3% a impuesto. E l  10% e s  un 

o b l i g a t o r i o  que no l o  denomino impuesto. 
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E l  señor  ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- .  Y 

an tes  pagaban 12,63%; o s e a ,  por donde s e  mire  empezarán a pagar 

más, sa lvo  que s e  l e s  aumente e l  sue ldo ,  pero ,  r e i t e r o ,  a lguien  

pagará e l  cos to  de eso .  

E l  señor  MINISTRO DEL TRABAJO Y PREVISION SOCIAL.- No.. 
E s  toda l a  brecha que hay in ic i a lmen te ,  que son l a s  co t izac iones  

d e l  empleador. P a r t e  de 10 que eran  cot izac iones  d e l  empleador 

l a s  pasamos, por l e y ,  a sueldo base imponible d e l  t r a b a j a d o r .  Ese 

e s  e l  fondo d e l  problema. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Pero 

¿quién l o  paga? 

E l  señor MINISTRO DEL TRABAJO.- Ya l o  e s t á  pagando e l  

empleador con co t i zac iones .  Lo es taba  pagando y cont inúa a s u  

cargo, pero eso no l e  aumenta e l  cos to  para  c o n t r a t a r  t raba jado-  

r e s .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- E l  

empleador e s t a b a  cot izando 28.71%. 

E l  señor  MINISTRO DEL TRABAJO.- S i ,  y comienza a pagar 

menos en co t i zac iones ,  pero más como sueldo base imponible. 

Lo cur ioso ,  P res iden te ,  e s  que todo e s t o ,  que puede s e r  

ob je to  de algunas c r i t i c a s  mal- intencionadas,  e s  precisamente pa- 

r a  p a s a r l e  e l  ahorro en cot izac iones  a l  t r a b a j a d o r .  S i  s e  q u i e r e ,  

es  a lgo  pa radó j i co ;  o s e a ,  a lgo  que quizás  personas malintenciona - 
das c r i t i c a r á n  argumentando que ahora e l  t r aba jador  pagará las co - 
t i z a c i o n e s ,  en c i r cuns tanc ias  de que s e  ha  hecho precisamente pa- 

r a  b e n e f i c i a r  a l  empleado en e l  ahor ro ,  y no t a n t o  a l  empleador. 

O s e a ,  creo que s e r i a  una i n j u s t i c i a  que por l o  menos 
gente  de buena f e  . . . 

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Eso e s  l o  e sca  - 
S O .  

E l  señor  MINISTRO DEL TRABAJO.- De acuerdo. Bueno, a h i  

entonces nosot ros  deberemos hacer  e l  esfuerzo  en cuanto a l a  p re -  

sentac ión .  Pero e l  cambio de base e s  necesa r io  para  b e n e f i c i a r  

a l  t r a b a j a d o r .  Justamente pa ra  é l  s e  e s t á  haciendo todo e s t o .  

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- En l a  prens 

s e  d i c e :  " A l  t r a b a j a d o r  l o  de jarán  s o l o ,  a i s l ado" .  \ 
E l  señor  MINISTRO DEL TRABAJO. - S i ,  porque todav4a no\ 

saben que habrá una Superintendencia ya que aún no podemos 

esa n o t i c i a .  
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Por eso digo:  e l  problema e s  que a noso t ros  nos e s t á n  

disparando y no podemos defendernos con l a s  exce len tes  armas que 

da e l  proyecto ,  porque todavia  no podemos d a r l o  a conocer púb l i -  

camente. 

E l  señor  GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Ese i m  - 
puesto que va en disminución, i l l e g a r i a  h a s t a  un 10 a l  f i n a l ?  

E l  señor  MINISTRO DEL TRABAJO Y PREVISION SOCIAL.- No, 

General. Llegará  a ce ro .  

E l  señor GENERAL MENDOZA, INTEGRANTE DE LA JUNTA.-  Es to  

que actualmente e s t á  produciendo un fondo, ¿no redundará después 

a l a  l a r g a  en un desf inanciamiento? 

E l  señor  MINISTRO DEL TRABAJO.- No. Esa e s  l a  p a r t e  

que ha s i d o  debat ida  con e l  Min i s t e r io  de Hacienda y ,  precisamen- 

t e ,  l o s  aumentos de recaudación t r i b u t a r i a ,  .por ejemplo d e l  i m  - 
puesto a l  v a l o r  agregado, l a  r a c i o n a l i z a c i ó n  hecha por e s a  Secre- 

t a r i a  de Estado en todo l o  r e f e r e n t e  a t r i b u t a c i ó n ,  l e s  permiten 

a e l l o s ,  con sus  propios  c á l c u l o s ,  y u s t e d  sabe que son muy e s t u -  

diosos de e s t a s  cosas ,  a c e p t a r l o .  A s i  e s  que s i  e s t o  l o  han acep  

tado e s  porque responsablemente creen que l o s  . . .  
E l  señor  GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA.-  Pero a 

veces ha f a l l a d o  l a  máquina. 

E l  señor  MINISTRO DEL TRABAJO.- E l  Minis t ro  de Hacienda 

subrogante,  aqu i  p r e s e n t e ,  puede a c l a r a r  e s t o .  

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA SUBR0GANTE.- M i  General ,  

en r e a l i d a d ,  considero que e l  problema debe mi ra r se  en e l  contex- 

t o  de un p lazo  más l a r g o .  

E l  Estado,  irremediablemente,  i b a  a t e n e r  que emplear 

cada d i a  recursos  más cuant iosos  para  s u p l i r  l o s  d é f i c i t  que s e  

estaban produciendo en e l  s i s tema p r e v i s i o n a l ,  d é f i c i t  que e r a  pro - 
ducto de l a  quiebra  d e l  s is tema.  Esto s e  ha hecho v e r  anteriormen - 
t e .  

En consecuencia,  l a s  a l t e r n a t i v a s  c o n s i s t i a n  en recono- 

cer  ahora una pérd ida  y p l a n i f i c a r l a  de acuerdo a l a s  p o s i b i l i d a -  

des de l  Estado para  hacer  f r e n t e  a e l l a  en un p lazo  inmediato o ,  

senci l lamente ,  pos te rga r  e l  reconocimiento de e s a  pérd ida  y e s t a r  

dispuesto a a f r o n t a r  cada d i a  una pérd ida  mayor, que en ese  

SI que hubiera  s i d o  insuperable .  

Por l o  t a n t o ,  e s  c i e r t o  que habrá que d e s t i n a r  

t i d a d  a d i c i o n a l  de recursos  para  completar e s t a  d i f e r e n c i  
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brecha que se  producirá en los  próximos cinco años, pero eso, en 

real idad,  además de se r  l a  solución más conveniente.:para e l  Esta - 
do desde un punto de v i s t a  económico, obviamente e s t á  sustentan- 

do una solución p o l i t i c a  y social  previsional  para todas l a s  fu- 

turas  generaciones. 

De t a l  suer te  que, en cuanto a l a  preocupación que us- 

ted señala,  m i  General, en e l  sentido de que los recursos f i sca-  

l e s  que existen están contemplados para estos e fec tos ,  e l  Minis- 

t e r i o  de Hacienda es t á  consciente de e l l o  y, desde luego, as2 l o  

ha representado ya en más de una ocasión. En e l  Presupuesto de 

l a  Nación se  han incluido par t idas  para estos efectos.  Está in-  

cluido, y o ja l á  e s t a  reforma previsional  hubiera sal ido antes.  

Y d i r i a  que gracias a es tas  reservas también se  han podido afrontar  

algunas eventualidades, conocidas a nivel  de Junta,  en materia de 

otros  gastos adicionales que ha habido que encarar. 

Por o t r a  pa r t e ,  creo que e l  Ministerio de Hacienda pue - 
de decir  responsablemente en e s t a  oportunidad que e l  pafs ,  con su  

crecimiento, con l a  mayor recaudación f i s c a l  que se  espera, puede 

afrontar es to  s in  que e l l o  constituya una fuente de d é f i c i t  f i s  - 
cal  o un motivo de inf lac ión ,  en cuanto a l o  que demande e l  pro- 

yecto en estudio.  

E l  señor MINISTRO DE SALUD PUBLICA.- A r a i z  de l o  mani- 

festado por e l  señor Ministro del  Trabajo, en cuanto a e s t a  conge - 
lación de l o  que s i g n i f i c a r i a  l a  part icipación dentro del  sector 

Salud, entendiendo que no vale l a  pena en t rar  a anal izar  cuánto 

de es to  podria corresponderle por no se r  materia de e s t a  l ey ,  qui - 
s i e ra  expresar que s i  l o  veo importante desde e l  punto de v i s t a  

de l o  que es una asignación de recursos que en es t e  caso toca a 

Salud, como podria afectar  también a otros  sectores.  

Me explico. S i  hay un costo, puede se r  financiado, co- 

mo es hasta ahora en e l  caso de Salud, aproximadamente en un cuar - 
t o  con l o  que son imposiciones previsionales y un 50% con recur - 
sos f i s c a l e s .  Luego, puede se r  cero e l  costo desde e l  punto de 

v i s t a  de previsión,  y t r e s  cuartos por e l  Estado. En alguna medi - 
da se  e s t a r i a  simplificando e l  sistema y no habria inconveniente 

alguno. Pero eso s igni f ica  que año a año se origina una d i  

presupuestaria para ver cuánto puede s e r  o no puede se r .  

La preocupación que deseo expresar, m i  General, es\ l& , 
siguiente.  
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Como ha s i d o  muy claramente expl icado p o r ' e 1 , s e ñ o r  M i -  

n i s t r o  d e l  Trabajo,  e s t o  s i g n i f i c a r l a  un mayor cos to  f i s c a l ,  l o  

que también expresó e l  señor  Minis t ro  de Hacienda Subrogante. No 

he escuchado o f i c i a lmen te  l a  c i f r a ,  pe ro ,  según s e  d i c e ,  podrfa  

l l e g a r  a a l rededor  de 600 mil lones de d ó l a r e s .  No l o  s é  exacta-  
mente, pues no he  t en ido  oportunidad de v e r  cómo s e  ha hecho e l  

cá lcu lo .  

S in  embargo, l o  c i e r t o  e s  que eso ,  en alguna medida, 

tendrá  que r e p r e s e n t a r  ya sea  un mayor apor te  desde e l  punto de 

v i s t a  t r i b u t a r i o ,  como ind icó  e l  señor  Minis t ro  de Hacienda Sub- 

rogante ,  o ,  b i e n ,  una cant idad  determinada ba jo  e l  aspecto  de 

una dec i s ión  p o l i t i c a ,  p a r a  s e r  asignada a l o  que e s  p r e v i s i ó n  

durante  l o s  próximos equ i s  años.  Eso deberíamos compararlo con 

o t r o  t i p o  de proyectos  u o t r a  c l a s e  de g a s t o s ,  o de i n m r s i ó n ,  

como s e  q u i e r a  denominar, en o t r o s  s e c t o r e s ,  uno de l o s  cuales  
puede s e r  Defensa, Obras Púb l i cas ,  Vivienda, Educación, como tam - 
b ién  Salud. 

En consecuencia,  e s e  c i e r t o  compromiso que e s t á  s i g n i -  

f icando e s t e  o b j e t i v o  p r e v i s i o n a l ,  que obviamente t i e n e  un e fec -  

t o  ex t raordinar iamente  p o s i t i v o  desde e l  punto de v i s t a  económi- 

co, en cuanto a l o  que deberfa  r e p r e s e n t a r  --mayor con t ra tac ión  

de mano de obra  y e f e c t o  económico mul t ip l i cador - - ,  aspec to  que 

a m i  j u i c i o  todos tenemos muy c l a r o ,  i m p l i c a r f a  evaluar  h a s t a  dón - 

de eso s i g n i f i c a r í a  un f reno en cuanto a l a  as ignación  de l o s  r e -  

cursos f i s c a l e s ,  ya que quedará congelada una cant idad  importan- 

t e  de e l l o s  pa ra  poder responder a l  nuevo s i s tema.  Es d e c i r ,  en 

l o s  próximos años s e  contará  con una menor cant idad  de recursos  

que se rán  empleados en so luc ionar  l o  r e l a t i v o  a l a  p r e v i s i ó n ,  que 

e s  a m á s  l a r g o  p lazo ,  como también apuntaba e l  señor Minis t ro  de 

Hacienda Subrogante. 

Además, s i  s e  p resen ta  algún o t r o  t i p o  de urgencias  que 

requieren  una asignación no hoy, s i n o  que t a l  vez aye r ,  pues a ve - 
ces e s  t a l  l a  rap idez  con que hay que encarar  determinada s i t u a  - 
ción ,  e s  probable que l o  señalado cons t i tuya  un f a c t o r  l i m i t a t i v o  

de las as ignaciones  p resupues ta r i a s .  Y ,  dent ro  de e l l o ,  deseo r e  - 
p r e s e n t a r  responsablemente l o  que eso s i g n i f i c a  dent ro  d e l  s e c t o r '  

Salud. 

E l  señor  MINISTRO DEL TRABAJO Y PREVISION SOCIAL 
l o  he mencionado, pero deseo e n f a t i z a r  que e l  hecho de 

s i s tema p r e v i s i o n a l  r ep resen ta  cero cos to  para  e l  Estado. 

implica un gas to  de 118 mi l lones  de db la res  e l  primer año 
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millones e l  t e r c e r o  e s  l a  reducción d e l  impuesto a l  t r a b a j o  con 

e l  obj  e t o  de generar  empleos. 

En o t r a s  p a l a b r a s ,  r e i t e r o :  e l  cos to  en l o s  próximos 

t r e s  años e s  pa ra  c r e a r  empleos. Ese e s  e l  o b j e t i v o .  

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Del volumen . .  
. . . .  (no s e  escuchan l a s  pa labras  s i g u i e n t e s )  ... l o  pagará e l  

Estado. 

E l  señor  MINISTRO DEL TRABAJO Y PREVISION SOCIAL.- S i ;  

pero é s e  e s  e l  proyecto pa ra  generar  empleos. Respecto de l a  r e  - 
forma p r e v i s i o n a l ,  s i  us ted  no q u i e r e  generar  empleos, mantene - 
mos l a  co t i zac ión  d e l  empleador a l l á  a r r i b a ,  cambiamos solamente 

dos l f n e a s  y e l  proyecto s igue  i g u a l .  

Lo que quiero  d e c i r  e s  que e l  proyecto de cambio d e l  

s is tema de r e p a r t o  a s i s tema de c a p i t a l i z a c i ó n  cues ta  ce ro ,  y ya 

l o  he demostrado en l a s  ses iones  a n t e r i o r e s .  Lo que impl ica  gas 

t o  e s  l a  i n i c i a t i v a  separada pa ra  genera-r empleos, que l a  e s t a -  

mos haciendo a l  mismo tiempo, porque, según ent iendo,  l o  que s i  
t i e n e  p r i o r i d a d  c a s i  máxima e s  disminuir  l a  t a s a  de desempleo por 

debajo d e l  10% y o j a l á  a n i v e l e s  normales. 

De manera que, r e p i t o ,  l o  que c o s t a r á  118 mil lones de 

dblares  e l  próximo año y 355 mi l lones  a l  t e r c e r  año e s  e l  proyec 

t o  pa ra  generar  más empleos; no l a  i n i c i a t i v a  pa ra  cambiar de r e  

pa r to  a c a p i t a l i z a c i ó n ,  que he demostrado que no implica cos to  

para e l  Estado por t r a t a r s e  de compromisos que e l  Gobierno ya t i e  - 
ne cont ra idos .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Deseo informar que 

l a  Comisión conjunta  ayer  en l a  t a r d e  me h izo  l l e g a r  un o f i c i o ,  

que e levé  a l o s  Gabinetes ,  mediante e l  cua l  s e  supera un problema 

que s e  habla  planteado en to rno  de l o s  f u t u r o s  r e a j u s t e s ,  en cuan - 
t o  a s i  e s t o s  aumentos se rv ian  de base o no para  f u t u r o s  r e a j u s -  

t e s .  Eso no es t aba  superado. Para so luc ionar lo  s e  agregaron dos 

i n c i s o s  a l  f i n a l  d e l  a r t i c u l o  2 " ,  cuyos t e x t o s  son l o s  s i g u i e n t e s :  

"Los incrementos de remuneraciones señalados en e l  i n c i  - 
so segundo s e  a p l i c a r á n  en l a  misma forma a l o s  t r aba jadores  que 

ingresen a ent idades" --hablando de fu turo- -  11 cuyas remuneracio - 
nes s e  f i j e n  por l e y .  

"Las remuneraciones amponibles de l o s  t r a b a j a d  

ingresen a en t idades  en que é s t a s  s e  f i j e n  por l e y ,  u op 
encuentren a f i l i a d o s  a l  s i s tema que e s t a b l e c e  t a l  decre to  

berán incrementarse en e l  f a c t o r  y forma señalados en e l  i n  
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segundo, r e spec to  d e l  régimen de p r e v i s i ó n  que l e s  hubiere  correspon - 
dido en e l  evento de no haber e j e r c i d o  l a  opción. 11 

Sobre l a  redacción de e s t e  i n c i s o  segundo, observamos con 

e l  J e f e  de Gabinete de l a  FACH que l a  expresión "és tas"  deb ie ra  s e r  

reemplazada por "aquél las" ,  por r e f e r i r s e  a remuneraciones, y l o  co- 
mento s ó l o  como una indicac ión  de orden formal.  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Por 

l a  redacción de ese  i n c i s o ,  p a r e c i e r a  que s e  e s tuv ie ran  aumentando 

l o s  sueldos a l a s  en t idades  y no a l o s  t r aba jadores .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Efectivamente,  y por  

eso s u g e r i  que, en lugar  de "éstas" ,  d i j e r a  "aquél las" ,  con l o  que 

s e  supera l a  d i f i c u l t a d .  

Tambi6n s e  habka observado, y l o  tengo marcado en e l  pun- 

t o  4 ,  que respec to  d e l  personal  s u j e t o  a l a  Escala  Unica de Sueldos 

o a e s c a l a s  únicas  t a l e s  como, por ejemplo, l a s  de l o s  funcionar ios  

de l a  Universidad de Ch i l e  o d e l  Poder J u d i c i a l ,  con e s t e  esquema 

s e  podia produci r  una s i t u a c i ó n  en que personas de un mismo grado 

ganaran cant idades  d i s t i n t a s ,  e i n f e r i o r e s ,  con r e l a c i ó n  a l o s  que 

ya es taban en e l  s i s tema.  

En s u  oportunidad,  ha rá  una semana, comuniqué dicha obser  - 

vación a l  Subsec re ta r io  de Prev i s ión  S o c i a l ,  y é s t e  propuso en l a  

Comisión Conjunta --venia i n c l u i d o  en e l  o f i c i o  que r e c i b i  ayer  en 

l a  t a r d e  y que e levé  a l o s  Gabinetes-- una so luc ión  a dicho proble  - 
ma, l a  que s e  cont iene  en l o s  dos nuevos i n c i s o s  d e l  a r t i c u l o  2" 
que ya comenté. Yo l a  habia  planteado pero no l e  d i  so luc ión  por 

t r a t a r s e  de un problema d e l  mkri to:  s i g n i f i c a b a  generar  un problema 

de dinero en l a  Esca la ,  y l l ega ron  a un acuerdo Trabajo ,  Hacienda y 

l a  Comisión Conjunta, de t a l  manera que l a  r e t i r o  en a tención  a que 

fue superada. 

Paso a l  punto 7 de l a  f o j a  4 ,  que e s  una nueva idea  incor  - 
porada ayer  por  l a  Comisión Conjunta y que e s t á  redactada  en e l  nue - 
vo i n c i s o  s e i s  d e l  a r t i c u l o  4 " ,  cuyo t e x t o  e s  e l  s i g u i e n t e :  

"Para determinar l o s  benef i c ios  y p res tac iones  que emanen 

de d ispos ic iones  l e g a l e s  o reglamentar ias  v igen tes  a l a  fecha de pu - 
bl icac ión  d e l  decre to  l e y  m a t r i z ,  que s e  ca lculan  sobre l a  base de 

remuneraciones de quienes sean cont ra tados  o designados con pos te  - 
r i o r i d a d  a l a  v igencia  de e s t a  l e y ,  deberá d i v i d i r s e  dicha 

ción en l a  p a r t e  que sea  imponible, por l o s  f a c t o r e s  e s t a b l  

en e l  a r t k c u l o  2 " ,  en e l  caso de l o s  t r aba jadores  a f i l i a d o s  

no de l o s  regimenes p r e v i s i o n a l e s  señalados en ese  a r t i c u l o ,  

e l  f a c t o r  1 punto y f r a c c i ó n  en e l  caso de l o s  que s e  incorpo 
sistema que se e s t a b l e c e  en dicho dec re to  l ey . "  



¿Qué significa esto? Kespecto de los nuevos trabaja- 

dores del sector público o privado, se propone que los benefi- 

cios y las prestaciones que pudieren percibir, por ejemplo, 

indemnnzaciones, pensiones y subsidios, permanecersn inaltera- 

dos. En otras palabras, se trata con esta norma de darle a es- 

tos nuevos trabajadores el inim trato que se le da a los actua- 

les trabajadores en los incisos primero y tercero antiguos del 
articulo 42 .  Digo antiguo, porque ahora se ha sobrepuesto un 
nuevo inciso en el articulo 42.  

Ahora, en cuanto al monto máximo de remuneraciones 

afectas a imposiciones, sblo recuerdo que se aumentan a 60 uni- 

dades de fomento y esto es concordante con lo que dije en la 
sesión anterior respecto a lo que se propone en el articulo 16 

del nuevo sistema de pensiones. 

Este tope no es aplicable a los personales regidos 

por los decretos con fuerza de ley 1 y 2, de 1968, de los Minis- 

terios de Defensa Nacional e Interior, Fuerzas Armadas y Cara- 

bineros, ni a los funcionarios del Poder Judicial, ni a los 

empleados imponentes de la Caja Bancaria de Pensiones y de la 
Caja de Previsión de los Empleados del Banco del Estado de Chi- 

le y organismos auxiliares. Eso lo previene el articulo 52, 

inciso tercero. 

El limite de 50 sueldos vitales para las jubilaciones 

no es aplicable a las personas que se incorporen al nuevo sis- 

tema de pensiones, lo que refleja un estimulo de incorporación 

al nuevo sistema. 

En materia de asignaciones familiares y subsidios de 

cesantía, le ruego a la Excelentisima Junta de Gobierno recor- 

dar lo que señalé en su oportunidad, es decir,, dentro del es- 

quema nuevo habia un cambio que señalé en la sesión anterior, 

un financiamiento que ahora es de cargo del Estado, de manera 

que ahl hay liberación en lo que se refiere al impuesto al tra- 

bajo que permite bajar los costos de éste, con todas las venta- 

jas que ello significa. 

Ahora, respecto de las cotizaciones por accidentes del 

trabajo . . . 
El señor GENERAL PINOCHET, PKESIDENTE DE LA JLEPUBL1CA.- 

Suspendemos la sesión por algunos minutos. 

--Por disposición de S.E. el Presidente de la 

se suspende la sesión por algunos minutos. 

--Transcurrido dicho lapso, se reanuda. 
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E l  señor SECRETARIO ' DE LEGISLACION. - ~ a b l a m o s  ' quedado, 

señor ,  que en mate r i a  de acc iden tes  d e l  t r a b a j o  no hay innova- 

c ión ,  s igue  pagando e l  t r a b a j a d o r ,  s i  hay algunas diminuciones 

de c o t i z a c i ó n .  

Después , en mate r i a s  de desahucio por aiíos de s e r v i -  

c i o s ,  hay que recorda r  que l o s  t r aba jadores  que siguen en e l  

a c t u a l  s i s tema mantienen s u  régimen de desahucio t a l  como e s t á  

hoy d í a  y l o s  que opten de jan  de e s t a r  a f e c t o s  a l a s  r e s p e c t i -  
vas  n o m a s  de desahucio,  pero s e  l e s  reconoce e l  derecho a e s t e  

benef i c io  que actualmente t i e n e n  y s e  l e s  congela a l  momento 

de l a  opción. 

Las formas r e l a t i v a s  a e s t o  e s t á n  redactadas  en e l  a r -  

t l c u l o  13 en l o  fundamental y a l l l  s e  dan normas que t i e n e n  por 

ob je to  mantener e l  esquema en l a s  condiciones que a l l í  s e  van 

indicando y que e s t a  desa r ro l l ado  en e l  cuadro e n t r e  l a s  f o j a s  

6 ,  7 y 8 .  Son l a s  r e g l a s  genera les  que he indicado y s i  l o  de- 

s e a  Su Excelencia ,  l o  d e t a l l o .  

E l  señor GENERAL PINOCHET,PKESIDENTE DE LA KEPUBL1CA.- 

¿Por qué no habla  de e l l o ?  

E l  señor MINISTKO DEL TKABAJO Y PKEVISION SOCIAL.- Es to  

e s  muy simple.  

Hoy d i a  hay una co t i zac ión  de desahucio que paga e l  

t r aba jador  y con e s a  s e  va a l  fondo de desahucio y cuando l a  

persona s e  r e t i r a ,  s e  l l e v a  una determinada cant idad  de d ine ro .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA REPUBLICA.- 

E l  Estado ha aportado a lgo  a e s a  cant idad .  

E l  señor MINISTKO DEL TKABAJO Y PKEVISION SOCIAL.- E l  

Estado ha aportado a l g o ,  porque e l  fondo no s e  f i n a n c i a  t o t a l -  

mente, pero l a  mayor p a r t e  e s  d e l  t r a b a j a d o r .  ¿Qué hacemos no- 

s o t r o s ?  Nosotros decimos, señores ,  l o  que cada t r aba jador  ha 

devengado, e 1 , d i n e r o  que ha ganado h a s t a  ahora es de é l  y se l e  

va  a en t rega r  en un momento determinado. Eso e s t á  expl icado.  Pe- 

r o  l o  que ya ha devengado, e s  de é l ,  porque ya l o  t i e n e  ganado, 

mas s e  suprime de aqu l  para  ade lan te  l a  c o t i z a c i ó n ,  pero é s t a  

s e  l e  da en mayor remuneración, o s e a ,  e l  t r aba jador  d e j a  de 

pagar - e l  3% de desalzucio, pero s e  l e  da eso en remuneración, 
de manera que s i  qu ie re  hacerse e l  desahucio en un Ban 

de q u i e r a ,  ya que e l  desahucio no e s  m á s  que un ahorro 

c e r l o ,  pe ro  de aqul  pa ra  ade lan te  e l  t r aba jador  no pag 

c o t i z a c i ó n  de desahucio y ,  obviamente é s t a  va a mayor 

r a c i ó n .  En d e f i n i t i v a ,  en vez de h a c e r l e  e l  ahorro o b l i  

r a  desahucio,  l e  decimos, haga us ted  s u  ahorro para  desa 

quizás  en su  misma cuenta  de pensiones.  
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El señor GENEKAL PINOCHET, PKESID 

Ellos consideran eso como una conquista social. 

El señor MINISTKO DEL TKABAJO Y PKEVISION SOCIAL.- No, 
Presidente, si eso no se toca, porque lo que ellos temen o el 

rumor del Partido Comunista o de la gente de oposición es que 

lo ya ganado se va a desconocer, lo cual ... 
El señor GENEKAL PINOCHET, PKESIDENTE DE LA KEPUBL1CA.- 

Hay algunos que piensan también a futuro. Ya no van a tener esa 

plata. Yo, pagando el 6% no voy a tener un capital equis, sino 

que voy a tener mucho menos, porque antiguamente el Estado me 

financiaba, me completaba los 24 meses; ahora no; va a pagar él 
sólo y va a tener menos. 

El señor MINISTKO DEL TKABAJO Y PKEVISION SOCIAL.- Le 
va a pasar a remuneración; lo único que él perderla, entre comi- 

llas,seria el aporte que el Estado hace al fondo de desahucio. 

Ahora, en muchos sectores ese aporte entiendo que es bastante 

menor . 
Un señor ASESOR.- Un empleado público tiene hoy dia 

un descuento del 6% para el fondo de desahucio; si ese empleado 

permanece en el sistema antiguo, va a seguir cotizando ese 6%; 

ahora, si ese empleado público pasa al nuevo sistema, se va a 

determinar cuántos años tiene en el sistema antiguo y en el mo- 

mento de retirarse va a recibir tantos treinta avos cuantos 

años haya permanecido cotizando por desahucio. 

Ese 6 % )  que es lo que paga el trabajador, si lo colo- 

ca en cualquier Banco le va a ir devengando, con cualquier sis- 

tema de capitalización, por malo que sea, siempre un mes por 

año. Un mes por año matemáticamente es 8 , 3 3 ,  pero si ese seis 
lo capitaliza con una tasa de interés muy baja, va a seguir jun- 

tando ese desahucio; ahi lo que va a perder por la falta de 

aporte del Estado es prácticamente cero. 

El señor MINISTRO DEL TKABAJO Y PKEVISION SOCIAL.- En 

todo caso, Presidente, hay una cosa que quiero dejar en claro 

para su tranquilidad y para la decisión de los Miembros de la 

Junta. 

Estas claúsulas del desahucio no son substanciales a 

la reforma previsional; lo dijimos desde el primer momento. 

Si usted quiere mantener a la gente ahorrando o 

toriamente para un desahucio, ese es un problema que n 

que ver directamente con la reforma previsional y con 

que estamos haciendo. Lo que pasa es que tiene que ver 

filosofla general del Gobierno de no obligarle a la gent 
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ahor ra r  de una manera determinada, s ino  que d a r l e  e l  d ine ro  y 

que esa  persona ahorre  eso como q u i e r a ,  cuanto q u i e r a :  puede 

s e r  un 7%, un 5% o un 6%. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA REPUBLICA.- 

Van a ahor ra r  un 6%. 

E l  señor  GENEKAL MATTHEI, MIEMBRO DE LA JUNTA.-  Ahorra- 

r á n  e l  6%. 

E l  señor  MINISTRO DEL TKABAJO Y PKEVISION SOCIAL.- Pa- 

r a  desahucio 

Van a v e s t i r  mejor a sus  n iños  hoy d i a  y quizás  no e s  

una mala dec i s i6n ;en  l a  medida que e l  p a i s  va a s e r  más r i c o  ma- 

ñana a l o  mejor no t i e n e  pa ra  qué e s t a r  . . . 
E l  señor  GENEKAL PINOCHET, PKESIDENTE DE LA REPUBLICA.- 

Kespecto a l  desahucio,  muchas veces ha habido personas que l o  

r e c i b e n ,  l e  han contado " e l  cuento d e l  t i o "  y l o  han dejado t a n  

en cero  como s i  no hubiera  r e c i b i d o  nada. 

No e s  que yo no l o  c r e a ,  pero s e r i a  conveniente v e r  

10 que s i g n i f i c a  e l  a p o r t e  d e l  Estado ...( no s e  ent iende  e l  f i n a l  

de l a  f r a s e ) .  

Un señor  ASESOR.- Quis iera  hacer  una observación. 

Respecto a l  desahucio,  hay periodos en que e l  fondo de 

desahucio s u f r e  desf inanciamiento,  dependiendo d e l  nfimero de 

gente  que s e  r e t i r a ,  entonces e s  c i e r t o  que en determinados pe- 

r íodos  e l  Fisco e s t á  haciendo un apor te  b a s t a n t e  a l t o  a l  fondo 

de desahucio.  

Ahora, por o t r o  lado ,  no hay un fondo de c a p i t a l i z a -  

c ión  pa ra  e l  desahucio,  de t a l  manera que e l  Estado, e s e  6% que 

recoge,  no l o  e s t á  i n v i r t i e n d o  en una cuenta  i n d i v i d u a l  de cada 

persona,  s i n o  que simplemente e s  un gran fondo de r e p a r t o  que 

recoge e l  6% y con eso va cubriendo l o s  desahucios que s e  pa- 

gan en e l  año. 

Ahora, e s  probable que algunas personas ,  por a s i  d e c i r -  

l o ,  hagan negocio con e l  desahucio debido a que en un determinado 

momento en l a  Esca la  Unica l a  persona puede s a l t a r s e  muchos gra-  

dos y quedar con una r e n t a  imponible que suba en:ün año un mon- 

t o  muy a l t o  y eso l e  da derecho a l l e v a r s e  un desahucio mucho 

más a l t o  que l o  que l e  habr ia  correspondido de acuerdo a su  6% 

y a l a  r e n t a  promedio de muchos años.  Esas 

den. 

Ahora, no parece que sea  j u s t o  

en caso que haya que hacer10,provenga simplemente d e l . h e c  

una persona de un d i a  para  o t r o  pasó a t e n e r  una r e n t a  a l t a .  
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E l  señor GENEKAL PINOCHET, PRESIDENTE.- ¿Por qué en 

l a  l e y  no de jan  que aquel  que desee t e n e r  fondo de desahucio,  

s e  l e  descontara  t a n t o  h a s t a  completar 24 meses? 

E l  señor GENEKAL MATTHEI, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Yo 

coincido con u s t e d .  Yo l o  d e j a r i a  por l o  menos a b i e r t o  para  e l  

que q u i e r a  aumentar voluntar iamente su c o t i z a c i ó n  y ,  por o t r a  

p a r t e ,  una co t i zac ibn  obl igada .  Lo d e j a r l a  de todas  maneras, aun 

cuando fuese  t a l  vez un buena dec i s ión  d e j a r l e  que hoy d i a  v i s -  

t a  b ien  o que tome más, que s e r i a  l a  o t r a  a l t e r n a t i v a .  

Con respec to  a l  desahucio,  e l l o s  n i  s i q u i e r a  saben 

que s e  l o  e s t á n  fabcicando y creo  que, en e l  fondo, e s  una p la -  

t a  que debe d á r s e l e ' e n  e l  momento de r e t i r a r s e .  

Yo creo  que l a  mayor p a r t e  de l a  gente  n i  s i q u i e r a  sa-  

be que son e l l o s  l o s  que e s t á n  pagando o debieran e s t a r  pagando 

su  propio desahucio. 

Yo coincido con Su Excelencia;  e l l o s  van a  cons iderar  

como que l e  e s t á n  qui tando un benef i c io .  

E l  señor  GENEKAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Yo e s t o y  con- 

vencido de l o  que e s t á  diciendo e l  General Matthei ,  porque hay 

desahucios mi l lonar ios  que no s e  l o s  puede haber fabr icado e l  

i n t e r e s a d o  aunque hubiera  ahorrado n i  hubiera  comido durante  

30 años.  

Yo aonozco unos desahucios que en r e a l i d a d  cua lqu ie ra  

l o s  desea.  

E l  señor  MINISTKO DEL TRABAJO Y PKEVISION SOCIAL.- Ma- 

yor razón,  P r e s i d e n t e ,  para  no c a n a l i z a r  a p o r t e  f i s c a l  hac ia  e l  

desahucio.  

E l  sefíor GENEKAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Dejémoslo por 

úl t imo v o l u n t a r i o ;  completémosle 24 meses de su r e n t a .  

E l  señor MINISTKO DEL TRABAJO Y PKEVISION SOCIAL.- Una 

ac la rac ión .  

En todo caso,  obviamente, l o s  t r aba jadores  que perma- 

necen en e l  a c t u a l  s i s tema p r e v i s i o n a l  de r e p a r t o ,  mantienen su  

desahucio; estamos hablando siempre de l o s  nuevos. Es to ,  en c i e r -  

t o  s e n t i d o ,  ya es , tá  v o l u n t a r i o ,  pero e s t á  amarrado a  pasa r  eso 

a  pensibn. 

Personalmente, P res iden te  pa ra  s e r  f l e x i b l e ,  porqu 

hay que s e r l o  en l a s  cosas  que son f l e x i b l e s  y no en l a s  

no l o  son, e s t o  e s  to ta lmente  f l e x i b l e .  Es ta  e s  una d e c i s  

p a r a l e l a  a  l a  reforma p r e v i s i o n a l ;  no e s  indispensable ,  de 

r a  que . . .  
I 
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El señor GENEKAL.'PINOCHET, PRESIDENTE.- Esta es una 

ley. 

El señor MINISTKO DEL TKABAJO Y PKEVISION SOCIAL.- Eso 
hay que reconocerlo claramente. 

El señor GENEKAL PINOCKET, PRESIDENTE.- La parte an- 

tigua, no importa; en la parte nueva, usted lo va a dejar haspa 

ahi . 

--Se producen diversos diálogos. 

El señor MINISTRO DE SALUD.- En relación con esto, yo 

creo, en base a la experiencia,cuando se efectúan reestructu- 

raciones en el sector público, una de las cosas a que aspiran 
es precisamente a lograr este desahukiq,~ sea, es un elemento 

negativo menor en relaci6n a lo otro. 

El señor GENEKAL PINOCHET, PKES1DENTE.- Otra cosa, por 

último, usted lo puede entregar al Banco del Estado, un Banco 
nuestro para que le administre el desahucio. 

El señor ASESOK JUKIDICO PKESIDENC1AL.- ¿Me permite 
una pregunta? 

El personal que se queda en el sistema vigente, en 

cuanto al desahucio me refiero, ¿no habrfa posibilidad de revisar 

los cálculos actuariales?, porque la verdad es que el desahucio 

lo estaba financiando fundamentalmente el propio imponente. Aho- 

ra, ese cálculo estaba referido a 30 6 35 años, era lo normal 
y sobre esta base se imponia a este fondo que cosntituia el de- 

sahucio, sin embargo, con la dictación del 2,448 se ha hecho 
insostenible, porque le exige jubilar a los 65 años, es decir, 
y me remito nada más que al problema del desahucio, resulta que 

le agrega aproximadamente 10 años más de cotizaciones al fondo 

de desahucio, en circunstancias que actuarialmente seguramente 

no necesita eso. 

Ahora, como se trata de imposiciones que está haciendo 
la persona, es decir, va a estar sobredimensionado este fondo, 

entonces la idea es, ¿no se podria revisar esto, primero, o 

para bajar . . . 
El señor GENEKAL PINOCHET, PKES1DENTE.- Como articulo 

transitorio. 

El señor ASESOK JUKIDICO PKESIDENC1AL.- Exact 
El objeto seria rebajar el monto de la cotización y man 

mismo beneficio a los que opten por eso. O bien . . .  
El señor GENEKAL PINOCHET, PKES1DENTE.- Dárselo 
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El señor ASESOK,J,UKIDICO PKESIDENCIAL. - O darselo an- 
'. 3 

tes, porque estaba calculado a 35 años. 

El señor GENEKAL PINOCHET, PRESIDENTE.- O bien aumen- 

tarle el número de meses. 

El señor ASESOR JUKIDICO PKESIDENC1AL.- O bien aumen- 
tarle el número de meses . . . (  no se entiende esta parte de la 
frase) , porque si no, sería injusto. 

El señor MINISTKO DEL TKABAJO Y PKEVISION SOCIAL.- Yo 

estoy de acuerdo y creo que es muy interesante la sugerencia 
del General Lyon. De lo que no estoy muy seguro es si convendrá 
entrar a modificar ahora el sistema de desahucio. Es probable 
que con el mismo argumento que estoy exponiendo convenga no to- 
car el desahucio y corregirlo después, en dos o tres más. 

El señor GENEKAL PINOCHET, PRESIDENTE.- No, porque va 
a venir la protesta, Ministro. 

El señor MINISTRO DEL TKABAJO Y PKEVISION SOCIAL.- Yo 

digo no tocarlo. 

El señor MINISTKO DE HACIENDA.- ¿Como está aqui? 

El señor MINISTKO DEL TKABAJO Y PKEVISION SOCIAL.- No, 

no. Dejarlo como está hoy día, o sea, eliminar de la ley esta 

parte. 

El señor GENEKAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Será materia 
de un reglamento que será estudiado. 

El señor SECKETAKIO DE LEGISLACI0N.- Una facultad de- 

legada. 

El señor ASESOR JUKIDICO PRESIDENCIAL.- Una norma pro- 

gramática. 

El señor GENEKAL MATTHEI, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Si 
no lo tocamos, el desahucio sigue como hasta hoy dia. 

El señor GENEKAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Yo estoy de 

acuerdo en que el reglamento regulará el problema del desahucio. 

--Se producen diversos diálogos. 

El señor MINISTKO DEL TJUBAJO Y 

dado una muy buen razón. 

La gente percibe, aun cuando sea falso, 
diendo algo, entonces, estamos debilitando el paso al nu$ 

tema . 
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El señor GENERAL PINOCHET, PKES.1DE 

que yo manifesté. 

El señor MINISTKO DEL TKABAJO Y PKEVISION SOCIAL.- 
Yo estoy de acuerdo. 

El señor GENEKAL PINOCHET, PKES1DENTE.- El que ve 
que le sacan algo, aunque no esté pagando, considera que le 
están quitando. 

El señor MINISTKO DEL TKABAJO Y PKEVISION SOCIAL.- 

Podriamos dejarlo para después, porque en algún momento los 
trabajadores chilenos tendrán que ser responsables y asl po- 
drázidecidir el dla de mañana si ahorran o no. Quizás no están 
preparados todavia o, entre tantas cosas, no es el momento opor- 

tuno para colocarlo. 

El señor GENEKAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Quita fuer- 
za a la ley. 

El señor MINISTRO DE SALUD.- Se habla mencionado y 
usted lo indicó, respecto a algunos desahucios que aparecen y 
que son bastante fabulosos. No sé si estamos buscando un fin 
de justicia para efectuar una revisión de estas normas previ- 

sionales y llegar a establecer un tope en relación -entiendo 

que habrla que estudiarlo- por lo menos en lo que es el aporte 

estatal. 
En cierta medida, todos sabemos que hay algunos sec- 

tores que tienen algunos desahucios que son bastante conside- 

rables, que han sido pactados en condiciones especiales y 

no sé si seria el momento como para llegar a establecer, por 
10 menos, cuánto es el aporte fiscal para ello y asl para que 
no se nos cuente más sobre esto. 

El señor ASESOK JUKIDICO PKESIDENC1AL.- Sobre esto 

que está diciendo el Ministro, yo creo que fundamentalmente 
no es el sector público; éste no los tiene. 

Un señor ASISTENTE.- Corresponden a algunos organis- 

mos privados, especialmente el bancario. 

El señor MINISTRO DE SALUD.- Es un aporte que en el 

fondo está relacionado con los aportes fiscales ..(por r 
en la grabación no se entiende esta parte de la frase). 

Banco Central especificamente tiene un sistema muy 

EI señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBKO DE LA JUNTA. - \1 
Banco Central aporta 1,7 . . . (  no se entiende la palabra) 
sueldo para desahucio. 
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El señor MINISTKO DEL TKABAJO Y PKEVISION SOCIAL.- De- 
cidamos esto. 

El señor GENEKAL PINOCHET, PKES1DENTE.- Dejamos como 

está. 

El señor MINISTKO DEL TRABAJO Y PKEVISION SOCIAL.-De- 
jamos todo como está y lo estudiamos con respecto al desahucio. 

El señor GENEKAL PINOCHET, PKES1DENTE.- Y un reglamento 
para las normas generales que se aplicarán. 

El señor MINISTKO DEL TKABAJO Y PKEVISION SOCIAL.- Una 
facultad delegada. 

Tendriamos nosotros que recalcular estas otras tasas, 
pero tecnicamente 7o.podemos hacer. 

El señor GENEKAL PINOCHET, PKES1DENTE.- Nosotros tene- 
mos que presentar el desahucio sin que se dañe la imagen . . .  

El señor MINISTKO DEL TKABAJO Y PKEVISION SOCIAL.- De 
la previsión. En realidad, es un problema independiente; daña 

un poco el proyecto. 

El señor ALMIRANTE MEKINO, MIEMBKO DE LA JUNTA.- Va a 
aumentar el costo, porque éste no va a ser 17 ni 20; va a ser 24. 

, El señor MINISTKO DEL TKABAJO Y PKEVISION SOCIAL. - Cla- 
ro. 

El señor ALMIKANTE MEKINO, MIEMBKO DE LA JUNTA.- Esa 
es la realidad. Nosotros estamos buscando bajar eso. 

EL señor GENEKAE PINOCHET , PKES IDENTE .. - . Bueno, pero 
si después se deja voluntario. 

El señor MINISTKO DEL TKABAJO Y PKEVISION SOCIAL.- De- 
jemos una facultad delegada para que se pueda llegar a lo que se 

cambia en el nuevo sistema después de seis, tres o dos meses de 

estudio; no innovar, excepto en la facultad delegada. 

El señor GENEKAL PINOCHET, PKES1DENTE.- Pero si se tra- 
ta de no innovar. 

El señor MINISTKO DEL TKABAJO Y PKEVISION SOCIAL.- Es- 
toy de acuerdo. 

El señor SECKETAKIO DE LEGISLACI0N.- Hay otros 
cios que no son del que estamos hablando, que son los que 

vienen en contratos colectivos o los desahucios que se ti 
cho a percibir de acuerdo con el Código del Trabajo, decre 

cuando hay despidos justificados, mes por año, quince dias,. 

fin, hay toda una variedad enorme en los convenios colectivo 
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En eso se dice en el proyecto que no se innova; ese, 

tipo de desahucio se mantiene. 

Eso es lo que dice el párrafo segundo de la foja 9. 
En el Capitulo VI11 de la hoja 9 se recuerda que en 

el proyecto, en su articulo 11, se dice que las instituciones de 

previsión no podrán sino,en virtud de una ley, establecer nuevos 

beneficios o para efectuar traspasos de fondos que signifiquen 

cambio de cotizaciones, reajustes o aportes fiscales. 

Esto es para evitar presiones internas y regalos gene- 
rosos con cargo a fondos del Fisco; la idea es que si esto se 

quisiera hacer, habrla que concretarlo por intermedio de una ley 

Luego hay una serie de normas sobre derogaciones, so- 

bre aplicaciones de fondos que están contenidas en el articulo 

16 y que,segÚn informaciones que he recibido, han sido examina- 

das en detalle por la Comisión Informante. 

También hay una norma sobre gratificaciones. 

El señor ALMIKANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Pido 
la palabra. 

En el articulo 16, "Deróganse a contar de la publica- 

ción de la presente ley, las normas legales, reglamentarias y 

estatutarias que facultan a los imponentes de las instituciones 

de previsión para obtener creditos, aplicaciones, devoluciones u 

otras prestaciones con cargo a los fondos de retiro y de pensiones, 
estén o no acreditados en cuentas individuales.".Esta derogación 

no puede afectar a las operaciones de aplicaciones de fondos que 

a la fecha de la publicación de la presente ley se encuentren 

aprobadas y contratadas por las instituciones de previsión o en 

trámite de aprobación para dar cumplimiento a los contratos cele- 

brados por los imponentes, porque echarla a perder o destruye to- 

do un sistema que está funcionando ya. 

Esto seria solamente para después que se hayan termi- 

nado las últimas operaciones. 

El señor GENERAL PINOCHET, PKES1DENTE.- Conforme. 

El señor MINISTKO DE SALUD.- Quisiera hacer una consulta 

No sé si por la redacción o en alguna otra parte esté 

cambiado, pero al mencionar el articulo 11 "Todas las institucio- 

nes de previsión existentes a la fecha de vigencia de esta ley, 

etcétera", estarian o no incluyendo . . . (  no se entiende 
de la frase) a la previsión de la Defensa Nacional. 

El señor SECKETAKIO DE LEGISLACION. - Vienen excAPidgR ti. 

despugs . 
En materia de gratificaciones, sean éstas legale 

contractuales o voluntarias, quedan afectas a las mismas im 
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ciones que las remuneraciones mensuales y para 

se modi.fican diversas leyes. 

Luego vienen distintas normas especiales para el 

personal de Ferrocarriles del Estado, para los obreros molineros, 
para los choferes e inspectores de la locomoción colectiva parti- 
cular, todas las cuales tienen por objeto hacer adecuaciones, res- 
pecto de cada uno de estos funcionarios, del nuevo sistema a su 
legislación. 

El señor GENEKAL PINOCHET, PKES1DENTE.- ¿Locomoción 
colectiva particular? 

El señor SECKETAKIO DE LEGISLACI0N.- Particular. 

En el Capitulo XII, foja 11, se modifica el aporte del 
10% que el Servicio de Seguro Social debia entregar al Servicio 

Nacional de Salud, de acuerdo con la letra b) del articulo 59 de 

la ley NV0.383, a un 4,58% con cargo a los recursos que le propor- 

cione el Fisco. Es lo que propone el articulo 31, letra a) del 

proyecto. 
También se suprime el 4,5% de los salarios imponibles 

que establece el inciso primero del articulo 39 de la ley N= 10.662, 
Sección Tripulantes de la Caja de la Marina Mercante Nacional. 

El señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBKO DE LA JUNTA.- En 
el articulo 22,, al final del segundo inciso dice "o de las ins- 

tituciones de previsión destinados a los fines señalados.".¿Cuáles? 

Los del inciso precente, de lo contrario, queda sin sentido la 

frase. 

El señor SECKETAKIO DE LEGISLAC1ON.- En el articulo 
31, letra b), tengo una observación. 

El señor ALMIKANTE MERINO, MIEMBKO DE LA JUNTA.- En 
el artículo 23 hay algo que me gustaria que me lo explicaran. Dice: 
"Deróganse las disposiciones legales que establecen aportes o co- 

tizaciones previsionales que no tengan el carácter de imposiciones 

de los trabajadores o de los pensionados.". iD6nde están estos fon- 

dos?, porque hasta ahora habia cotizaciones y ahora se derogan 

El señor MINISTKO DEL TRABAJO Y PKEVISION SOCIAL.- 
Hay unas para beneficio fiscal y otras son derogadas. 

El señor ALMIRANTE MEKINO, MIEMBKO DE LA JUNTA.- 

deroga a futuro, pero la Caja que hay en este momento, ¿qué des 
tino tiene? 

Un señor ASES0K.- Perdón. \ 
Algunas de estos aportes van a pensiones o fondo 

retiro. Ahora el fondo está recibienáo aportes en dinero, pero 
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do e n t r e  en v igenc ia  e s t a  l e y ,  s e  c o r t a  e l  f l u j o  de d inero  hac ia  

e s e  fondo y é s t e  s e  puede f i n a n c i a r  de aqu i  en ade lan te  solamente 

con apor tes  o co t i zac iones  de l o s  t r aba jadores .  

E l  señor  ALMIKANTE MERINO, MIEMBKO DE LA JUNTA.- Yo 
pregunto,  ¿qué pasa con é l l o s ? ,  porque aqu i  no s e  l e s  f i j a  un des- 

t i n o .  

Un señor  ASESOR.- Siguen teniendo e l  mismo d e s t i n o .  

E l  señor MINISTKO DEL TKABAJO Y PKEVISION SOCIAL.- E l  

mismo d e s t i n o  que t e n i a n  a n t e s .  S i ,  por ejemplo, iban a fondo de 

pensiones,  s iguen e s e  mismo d e s t i n o .  

Un señor  ASESOR.- Siguen proveyendo i g u a l  que hoy 

d i a .  

E l  señor ASESOK J U K I D I C O  DE LA ARMADA.- Perdón, Ge- 

n e r a l ,  con respec to  a l a  l e y  No 14.171,que e r a  e l  Fondo Habitacto-  

n a l  y Keconstrucción..  . . 
Un señor ASESOR.- Ese e s  un impuesto que e x i s t í a  y 

que e r a  d e l  1%. 

E l  señor  ASESOR J U R I D I C O  DE LA ARMADA.- ¿Cae en l a  

derogación que estamos viendo'? 

Un señor ASESOR.- Claro.  Hay una norma e s p e c i a l  pa- 

r a  e so ,  porque a h l  s e  presentaba un problema. Se dec ia  que e l  d i a  

que s e  derogara habla  que devolver e s o ,  que habia  s ido  un emprés- 

t i t o  forzoso  y que, además, e r a  un caudal  de p l a t a  enorme, enton- 

c e s ,  no s e  puede derogar .  En v i s t a  de e so ,  e s e  apor te  que e r a  d e l  

1% mensual, s e  r e b a j ó  a 0,25%, que s e  paga una s o l a  vez en e l  año. 

E s  una f i c c i ó n  b a s t a n t e  poco e legan te ,  pero que de 

o t r a  manera h a b r i a  s i g n i f i c a d o  expropiar  e s t o .  

E l  señor ALMIKANTE MERINO, MIEMBKO DE LA JUNTA.- Des- 

de e l  terremoto d e l  año 60 .... 
--Se producen d ive r sos  d iá logos .  

E l  señor  ALMIKANTE MEKINO, MIEMBKO DE LA JUNTA.- A 

l o s  empleados f i s c a l e s  solamente. 

E l  señor  GENEKAL PINOCHET, PKES1DENTE.- Se ha devuel- 

t o  en dos oporgunidades. E l  Estado ha devuel to en dos oportunida- 

des .  

Un señor  ASESOR.- Perdón. Cometi un e r r o r .  

Eso venia  en e l  proyecto t a l  c u a l ,  pero l a  Co 

me recuerda e l  señor  I l l a n e s ,  pensó que e s t o  deber i a  s e r  

t i v a  d e l  Min i s t e r io  de Hacienda. Cometi un e r r o r  a l  d e c i r  qu 

n i a  i n c l u i d o  en e s t e  proyecto,  porque en r e a l i d a d  v iene  en o t  
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proyecto del  Ministerio de Hacienda. 

E l  señor SECKETAKIO DE LEGISLACI0N.- Decia, señor, 

que en e l  a r t i cu lo  31, a propósito de l o  que estoy señalando, se  

dice: "Introdtícense l a s  siguientes modificaciones en l a s  normas 

que se  indican: 

b) E l  4,5% a atención médica, subsidios y auxi l ios  

de lactancia  que e l  Servicio entregará a l  Servicio Nacional de Sa- 

l u d , . . . " .  M i  observación incide en e l  nombre; aqui hay que ponerle 

Fondo Nacional de Salud. 

E l  Capltulo X I I I  t i ene  por objeto informar a quienes 

no se  apl ica  t o t a l  o parcialmente e s t e  proyecto. 

Primero, e l  a r t i cu lo  14 dice que a l a s  personas afec 

t a s  a los  regimenes de previsión de l a  Caja de l a  Defensa Nacional 

y de l a  Dirección de Previsión de Carabineros de Chile, n i  a d i -  

chas inst i tuciones  no se l e s  ap l ica  l a  tota l idad de l a  ley.  Esta 

norma guarda d i rec ta  re lación con l a  que se dio en l a  sesión pa- 

sada y respecto de l a  cual se e s t á  trabajando en l a  Comisión Con- 

junta.  

E l  señor GENEKAL PINOCHET, PKES1DENTE.- Es como de- 

c i r ,  incluimos a todas l a s  personas, menos nosotros; nos van a 

c r i t i c a r  siempre en e l  futuro.  

E l  señor MINISTKO DEL TKABAJO Y PKEVISION SOCIAL.- 

No, eso se  solucionó. 

E l  sefior GENEKAL PINOCHET, PKES1DENTE.- Asi e s t á .  

E l  señor MINISTKO DEL TKABAJO Y PKEVISION SOCIAL.-  

No, se  solucionó en l a  ley matriz en que queda una Comisión. 
¿No e s  a s i ,  General Lyon? 

E l  señor ASESOK J U K I D I C O  PKESIDENC1AL.- S i .  Hay dos 

redacciones que se están estudiando: una, podria ser  una ley pos- 

t e r i o r  que regulara es to ;  y o t r a ,  una facultad delegada. 

E l  señor GENEKAL PINOCHET, PKES1DENTE.- En atención 

a l a  si tuación especial  que t iene  e l  funcionario de l a  Defensa' 

Nacional o los  miembros de l a s  ins t i tuciones  de l a  Defensa :...Nacional, 

muchos de los  cuales tienen que presentarse todos los  años a l a  

Junta Calificadora donde se elimina un porcentaje enorme; a los  

accidentes permanentes, porque manejan elementos explosivos, 

cé te ra ,  e t cé te ra ,  se  ajustarán a disposiciones especiales 

se  entiende e l  f i n a l  de l a  f r a se ) .  
\ 

E l  señor MINISTKO DEL TKABAJO Y PKEVISION SOC 

Eso es más o menos l o  que se quiere. 

E l  señor GENEKAL PINOCHET, PKES1DENTE.- Porque, 



El señor ASESOKtJURIDICO PRESIDENCIAL.- Se. elude 
precisamente decirlo explicitamente. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Ahora, para 

cualquier caso, al articulo 34 hay que hacerle una observación 

relativa a lo que voy a explicar. 
En el articulo 8" se dice: El Fondo Unico de Pres- 

taciones Familiares se financiará exclusivamente con Aportes fis- 

cales, pero como en este articulo 34 se dice que esta ley no se 

aplicará a este personal, resulta que la Caja pagarfa-el :Fondo 
Unico de Prestaciones Familiares. Por eso que ahi habria que de- 

1 I cir: Las disposiciones de la presenté ley, salvo en su articulo 
11 8" en lo relativo a las Prestaciones Familiares, . . .  . 

Y esto también está relacionado con el articulo 52, 

inciso final, que dice:"La disposición establecida en el inciso 
primero no regirá respecto de las personas a que se refiere el 
inciso tercero del articulo 25 de la ley N= 15.386 y sus modifica- 

ciones, . . ."  En Castellano esto significa Fuerzas Armadas. Luego, 
esto que he leido hay que eliminar10,"el inciso tercero del arti- 
culo 25 de la ley N= 15.386 y sus modificaciones". 

A otro sector que no se le aplica es a los artistas, 
regidos por la ley N" 15.478. 

Ahi tengo una observación a la cita del articulo 42 
que se hace en el articulo 33 del proyecto. Yo creo que corres- 
ponde al articulo 22 la cita. Es un error de máquina. 

En cuanto a la vigencia del proyecto, el articulo 
35 propone que rija a contar del primer dia del mes siguiente a 
los ciento veinte dias de su publicación. 

El señor Ministro del Trabajo me ha indicado que 
él quiere proponer que rija o entre en vigencia a contar del 12 
de marzo de 1981. 

El señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- El 
12 de abril. 

El señor MINISTRO DEL TKABAJO Y PKEVISION SOCIAL.- 
Son 120 dias. 

El señor ALMIKANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Di- 
jo el 1"e abril. 

El señor MINISTRO DEL TKABAJO Y PKEVISION1SOCIAL.- 
Este es el proyecto del cambio de base. 

El 12 de marzo, Almirante, cambian las plan-11 'i pero no pasa nada; y el 1-e mayo, para que la persona te 
meses para ver que su planilla le ha cambiado, pero que to 
no pasa nada, en el sentido que nadie puede todavia traspas 



.\F. l 

El 1-e mayo, dos meses después, ya puede cámbl'arse, entonces, 

propongo que esta ley rija a partir del 1-e marzo y la otra, a 

partir del 1-e mayo para que haya dos meses en que el trabajador 

pueda ver precisamente la que es la idea del Presidente y ahi 

habria que ponerle doble planilla, porque pueden presentasre las 

dos cosas. 

Esa es la razón de la indicacián y además, tener 

fechas ciertas y no esto de los ciento veinte dias. Es muy compli- 

cado de aplicar. 

Un señor ASES0K.- Una consulta. 

¿No produce problemas, si la otra aparece como una 

ley matriz frente a todas las otras, que entre en acción antes, 

cuando ha sido publicada después? 

El señor MINISTKO DEL TKABAJO Y PKEVISION SOCIAL.- 
No, porque se publican juntas, pero su aplicación es diferente. 

Hay que hacerlo as5 de todas maneras; tiene que ser una antes de 

la otra. 

El señor GENEKAL PINOCHET, PKES1DENTE.- Vamos a lo 

siguiente. 

El señor SECKETAKIO DE LEGISLACI0N.- En las normas 

transitorias, en el articulo 32, yo tengo una observación relativa 

a lo que voy a indicar. 

Se dice:"Establécese una cotización al Fondo de Fi- 

nanciamiento Previsional creado por el decreto ley matriz de car- 

go de los trabajadores dependientes que se incorporen al régimen 

establecido en el decreto ley tal, cuya tasa será de tres por cien- 

to ..." y ahi no se indica cuál es la base calculable. 
A mi juicio, debe ser de las remuneraciones imponi- 

bles y lo sostengo asi, porque el articulo 4" da esa fórmula, en- 

tonces habria que agregarle esa expresión, "de las remuneraciones 

imponibles" después de "tres por ciento". 

Lo que resza, lo ha explicado el señor Ministro del 

Trabajo y dice relación con los impuestos transitorios que se han 

propuesto. 

El señor GENEKAL PINOCHET, PKES1DENTE.- Se corrige 

el texto de acuerdo con las observaciones. 

El señor ALMIKANTE MEKINO, MIEMBKO DE LA 

articulo 3" transitorio tiene un impuesto a las 

El señor MINISTKO DEL TKABAJO Y PKEVISION S 
Por eso las llamamos cotizaciones, Almirante. Como no podi 

un impuesto a las prestaciones, se las llamó cotizaciones. 
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El señor ALMIKANTE MERINO, MIMEBKO DE LA JUNTA.- 
En el fondo, es un impuesto a las prestaciones. 

El señor MINISTRO DEL TRABAJO Y PKEVISION SOCIAL.- 
En el fondo, si. 

El señor ALMIKANTE MERINO , MIEMBRO DE LA JUNTA.- 
Y de acuerdo con la legislación económica del Estado, no pueden 
haber impuestos a las prestaciones. 

El señor MINISTRO DEL TRABAJO Y PKEVISION SOCIAL.- 
Por eso las llamamos cotizaciones, para salvar ese problema. 

En todo caso, este es un impuesto que se va a eli- 

minar. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Hay un tercer 
proyecto. 

Un señor ASESOR.- ¿Me permite? 

Hay una alternativa. Como el sistema propuesto no 
contempla el desahucio, usted tendria una alternativa, cual es 
que ese 3% que le entregarla en los próximos tres años a beneficio 

del trabajador, no se lo dé, sino que le diga que esto pasa a cons 

tituir el desahucio, o sea, no cambia nada el esquema, pero en 
vez de entregárselo, pasa a un fondo adicional de desahucio que 

podría ser la parte de abajo. 

El señor ALMIKANTE MERINO, MIEMBKO DE LA JUNTA.- 

Entonces queda con un 20% de . . . (  no se entiende el final de la 
frase). 

Un señor ASESOR.- Ese 3%. 

El señor GENEJUL PINOCHET, PRESIDENTE.- Estddieni 
lo en la Comisión. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Lo devuelvo a 
la Comisión para que se tomen los acuerdos correspondientes, re- 
visándolo y aquí se dispone. 

El señor MINISTRO DE SALUD.- Mi General, en benefi- 

cio del tiempo, si fuera posible, queria representar muy brevemen- 
te unas observaciones a tres articulos . . . ( p  or ruidos en la graba- 
ción, no se entiende) ...y una cierta clarificación, que me preocu. 
pa, en cuanto a una asignación de recursos para el Servi 

co de Ferrocarriles y una norma del artlculo 10. 

En el artlculo 22 y que aparece como extra 
mente delicado, prácticamente prohibe que haya un aporte 
voluntario a prestaciones de salud, entonces, aparece com 
tivo el hecho de incluir esto, que es más de fondo. 
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El señor GENEKAL PINOCHET, 

vea la Comisión que está revisando el proyecto. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- ¿Cuándo hay 

que traerlo? ¿El martes? ¿Cuándo deberia informarse? 

El señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- El martes 
es el último dfa. 

Muy bien, señores, damos por terminada la sesión 
en la mañana de hoy. 

--Finaliza la sesión a las 11.50 horas. 
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